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"Estado do Paraná

PORTARIA N° 04/2016

Dispõe sobre a delegação de atos não
decisórios para a Secretaria da I" Vara
Civel e da Fazenda Pública da
Comarca de Guarapuava/PR

" \
\

o Doutor ADRIANO SCUSSIATTO EYNG, Juiz de Direito
da I" Vara Cível e da Fazenda Pública da Comarca de Guarapuava. no uso de ,
suas atribuições legais, e,

\

CONSIDERANDO a necessidade de delegar à Secretaria atos
de administração e de mero expedi~nte, sem conteúdo decisório, na forma do art.
93, inciso XIV, da Constituição da República, e do art. 152, inciso VI c/c ~ 1°, do
Novo Código de Processo Civil - NCPC;

\
I

CONSIDERANDO o contido no Provimento n" 163/2008 da
Corregedoria-Geral da Justiça do çstado do Paraná (itens 2.19.1 e seguintes do
Código de Normas - CN);

CONSIDERANDO o contido no Provimento n" 223/2012 da
Corregedoria-Geral da Justiça do'jEstado do Pal',má (Seçào 21 do Código de
Normas - CN) e

/'
r,

CONSIDERAND9 a necessidade de se ImprImIr maJOr
celeridade e agilidade na tramitação dos processos;

RESOLVE:

ESTABELECER'regras procedimentais das ações em trâmite
neste Juizo para a prestação jurisdicional mais célere e segura aos
jurisdicionados, bem como DELEGAR atos de caráter nâo decisório ao Senhor
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Chefe de Secretaria e servidores do Quadr~ do Egrégio Tribunal de Justiça do
I

Paraná e REGULAMENTAR outras situaç,pes.

I
, 'i.
Indice Geral ela' Portana

, ."
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1ª VARA CIVEL E DA FAZENDA PUBLICA

Estado do Paraná l.,

o Seção V - RenaJud, , art. 95 ao 98
o Seção VI-lnfoJud art. 99 e 100
o Seção VII- Penhora : , ar1. 101 ao 105
o Seção VIII - Expropriação

o Subseção 1- Adjudicação art, 106 e 107
o Subseção I1- Lei lã\] .Iudic ia!... art. 108 ao I 14

o Seção IX - Embargos l art. 115
o Seção X - Suspensão : art. I 16 e I 17
o Seção XI - Paralisação ..; art. 118
o Seção XII - Extinção art. I 19
o Seção XJII - lncidenie de desconsideração da personalidade

jurídica., , ,.,.,.,.,.,., , , " , art. 120
• CAPÍTULO II - CUMPRIMÜnO DE SENTEÇA

o Seção I - Diligências erh geraI... art. 121 ao 125
o Seção II Certidão para fins de

protesto : art. 126
• CAPÍTULO III - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA.lUDICIALart. 127
• CAPÍTULO IV -EXECUÇÃO FISCAL ar1. 128 ao 137

I
TÍTULO IV - DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

f

TÍTULO I - ATeS ORDINATÓRIOS

Art. 1°. Delegar aos servidores e estagiários da Secretaria da I"
Vara Civel e da Fazenda Pública desta Comarca a prática de atos de mero
expediente, sem caráter decisório, a'ssim entendidos todos os atos necessários à
movimentação processual, atinentes ao próprio rito processual, de acordo com o
previsto a cada espécie no Código de Processo Civil ou em legislação processual

I

especifica, que não tragam qualquer gravame às partes, independentemente de
despacho, salvo em caso de dúvida não sanada pelo Diretor de Secretaria,
hipótese em que os autos devem Ser submetidos à apreciação do Juízo, com
certidão ou informação.

SI°. Quando do cumpl'imento do ato delegado pela Secretaria
será lavrada certidão e, se for o caso, publicada nota de intimação.

S2°. OS atos ordinatórios e certidões internos serão assinados
pelo servidor ou estagiário que os expediu. Os expedientes externos (mandados.

ocumento assinado digitalmente, conforme MP n. <> 2.200-2/2001, Lei n. <> 11.419/2006 e Resolução n. o 09/2008, do TJPRlOE
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cartas, oficios, termos, etc.) serão assinadosipelo Chcfe de S(;'C1Ttaria, Chefe de
Secretaria designado e Supervisores, com "exceção das certidões explicativas
referentes ao andamento processual, que poderão ser firmadas também pelos
servidores. I

,I

93°. As cartas de citação serão assinadas somente pelo Chefe de
Secretaria ou Chefe de Secretaria Desi gnado!.

. 1
Ar!. 2°. As diligências prevjstas ncste titulo aplicam-se a todo e

qualquer processo em trâmite nesta Secrethria, se não houver disposição em
contrârio.

Parâgrafo único. A Secretaria poderâ, mediante certidão lançada
nos autos, realizar quaisquer atos ordinatórios sem conteúdo decisório, a exemplo
de intimações diversas, anotações, registro;S no sistema eletrônico etc., além
daqueles expressamente previstos nesta P()rtaria, resguardando-se o ulterior
controle de legalidade e de adequação p~lo Juizo dos atos praticados pela
Secretaria. .

, 1_
CAPITULO I - ANOTAÇOES

Art. 3°. Em observância dolitem 5.8.6.1 do Código de Normas.
anotar na capa dos autos ou do processo eletrônico o "Segredo de Justiça" quando
houver determinação judicial. i

9 10 Nos processos físicos al1tigos, independentemente de ordem
judicial, onde foram juntados documentos'ida Receita Federal, verificar se a
diligência acima foi praticada, suprindo-a ell~ caso negativo.

S2°. No sistema processual eletrônico. independentemente de
ordem judicial, havendo consulta ao sistema Unfojud ou a juntada de documentos
protegidos por sigilo fiscal ou bancârio, lançar anotação de segredo de justiça
(sigilo médio) nos respectivos arquivos. "

93°. No sistema processual eletrônico, quando a parte juntar
documento sujeito ao sigilo fiscal, lançar imediatamente anotação de segredo de
justiça (sigilo médio) nos respectivos arqui vos.

. Art. 4°. Destacar as autuações nas hipóteses indicadas no Código
de Norinas, item 2.3.2.1, fazendo anotação ho sistema eletrônico, quando for o

• ,I

caso, a fim de que tenham "tramitação prioritária". Nos casos de requerimento de
I

prioridade por idade igualou superior a 60 (sessenta) anos, deverá o Cartório

li
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antes mil mar a parte interessacl,a para que junte cópia de documento
comprobatório da idade, se ainda n~o houver nos autos,

91°, Deverá a Sec}etaria anotar a prioridade de tramitação nos
processos inseridos em Meta do C~hselho Nacional de Justiça,

92°. Nos autos nLcos remanescentes, deverá ser anotada a
prioridade legal na capa do prochso e encaminhado à conclusão de forma
diferenciada dos demais processos:!

'I
ij

CAPíTULO 11- dONCLUSAO DOS AUTOS
'I 'I "Ar!. 5", Nas conclusões realizadas no sistema e etronlco, a

Secretaria deverá, obrigatoriamenle, adotar todas as ferramentas de "tipo de
conclusão" (despacho, decisão iricial, decisão saneadora, decisão liminar,
sentença, sentença sem extinção de mérito, homologação, etc,) e "agrupador",

9 I0, Os proces~os contendo pedidos de natureza urgente
(liminar, antccipa<;ão de tutela, in01uidos os pedidos de revogação de liminar ou
antecipação de tutela, cancelamentp de audiência, cancelamento de hasta pública,
embargos com pedido de efeito su~pensivo etc,) independente da fase processual,
deverão ser conclusos imediatamente, aplicando-se por analogia o item 5,2.2 do
Código de Normas, e remetidos com anotação de urgência no sistema,Projudi,

92°, Quando hou{er intima<;ào para a parte emendar a petição
inicial, cumprida ou não a determinação. o feito deveró ser concluso no sistema,
Projudi na forma do item 5,5 do Código de Normas, ou seja, dever<i retomar ao
Gabinete no prazo de 24 (vinte e q~Jatro) horas ou, tratando-se de matéria urgente,
a conclusão deverá ser imediata, ,i

93". Quando hou"er alteração do valor da causa e necessidade de
recolhimento de custas inicias c6mplementares, deverá a Secretaria. antes da
conclusão dos autos, proceder a v;inculação da guia de recolhimento de custas e
despesas processuais no sistema ~Ietrônico, na l()J'Jlla dos itens 2,7,2 e 1.13,54.
IV, do CN.'

94". Os requerimJntos formulados pelas partes com fundamento
no art. 143, inciso II clc parágrafo único, do NCPC, deverão ser conclusos
imediatamente e remetidos com ahotaç,ão de urgência no sistema Projudi,

I
, ' 95°, Os agrupad9res utilizados na I" Vara Civel e da Fazenda

PublIca da Comarca de Guarap\lava constarão em Ol'dem de Serviço a ser
elaborada pelo Juizo, podendo a Secretaria. contudo. realizar o cadastro de novo
agrupador em situações excepcioriais após autorização do Chefe de Secretaria ou
seu substituto, com a imediata co'inunicação do Juizo para inclusão na prefalada
Ordem de Serviço, i

["cumento assinado digitalmenle, conio,me MP n,' 2,20j'212001, Lei n' 11.419/2006 e Resolução n' 0912008, do TJPRIOE
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,I

S6°. Antes de realizar a conclusão dos auto,s, deverá a Secretaria
zelar pelo regular cumprimento integral das decisões proferidas anteriormente,
bem como deverá lançar certidão ou iÍlfol1l1ação nas hipóteses em que a, . .
tramitação processual não tenha observado o seu regular andamento, no mtUolto

r •
de informar o motivo da conclusão dos respectIvos autos.

CAPÍTULO III - CERTIDÕES DA SECRETARIA,
Art. 6°. Os atos praticados em decorrência desta Portaria

deverão ser objeto de certificação nos auteis, contendo a menção de qual o ato foi
praticado e que o foi por delegação oriunda desta Portaria, na forma do item
2.19.1 do CN, salvo nas hipóteses do'l o item 2.21.6.1 do CN, quando a
movimentação processual do processo eletrônico indicar o ato praticado.

I
Slo. As certidôes lavrada~ pela Secretaria deverão ser objetivas

e com o emprego de linguagem apropriada. à luz do dever de urbanidade e da
dignidade e compostura do cargo público' ocupado, sendo defeso ao servidor se
referir de modo depreciativo a quaisquer dtos praticados nos autos.

S2°. Nos feitos em geral; salvo a hipótese de apresentação de
petição em que consta pedido de providência urgente, os autos somente poderão
ser conclusos depois de cumpridas todaS as ordens existentes nos autos, bem

• .r
como praticados todos os atos delegados por esta Portaria.

S3°. Em caso de dúvida sobre o cumprimento desta Portaria não
resolvida pelo Chefe de Secretaria ou insurgência de qualquer das partes quanto
a qualquer ato praticado por delegação. o processo deverá ser submetido
imediatamente à conclusão para anúlise. I

r.
, iI

CAPITULO IV -INTIMAÇÕES
I

Art. 7°. Nos processos fisicos em geral, realizar as intimações
em nome do procurador indicado pelas parrtes, na forma do item 2.13.7,7 do CN,

Parúgrafo único, Havendb requerimento para que as intimações
sejam dirigidas a um advogado especifico, na forma do item 2.13.7.7. 11,do CN.
dirigir a ele as intimações, independentemente de despacho. . .

. Art. 8°. Em processos;i em trâmite pelo sistema eletrônico.
quan~o requerIdo que as mtimações sejam realizadas em nome de advogado(s)
especlfico(s), promover a desabilitação "dos demais procuradorcs no sistema.
mantendo apenas o(s) aclvogado(s) a sel'(em) inlimaclo(s), em razão da

I
ri

I
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Estado do Paraná

inviabil idade do sistema em manter no cadastro advogados que não receberão
intimações.

Art. 9°. Nos feitos físicos, intimar de todos os atos praticados no
feito o procurador constituido, sem~re que este tiver vista dos autos em cartório,
colhendo sua assinatura no termo de, intimação, Havendo recusa, certificar o fato,
após aviso verbal ao interessado.

Art. 10. No sistema eletrônico, sendo mais de uma parte
representada pelo mesmo procuradM no mesmo pala, a Secretaria deverá dirigir
a intimação eletrônica a apenas luma das partes representadas por aquele
advogado, lançando certidão nos autos explicitando a forma da intimação.

Art. 11. Nos processos eletrônicos, salvo despacho expresso em
contrário, todas as intimações dirididas a mais de uma parte serão feitas com
prazo comum.

Art. 12. Toda vezlque o despacho determinar intimação sem,
fíxar prazo para cumprimento e não houver prazo em lei, o prazo serú de 05
(cinco) dias, consoante positivado n9 art. 218. Si3°, do NCPC.

Parágrafo único. O Ministério Público. a Defensoria Pública c a
Fazenda Pública gozaram de prazo,iem dobro para se manifestarem nos autos,
salvo quando a lei, de forma expres~a, estabelecer prazo próprio a tais entes, na
forma do art. 180, 92°. do art. 183, 93° e do ai1. 186, 94", todos do NCPC.

Art. 13. Sendo nece~sário o recolhimento de cllstas para praticar
diligência, intimar a parte responsá\'el por filZê-lo, constando que a emissão de
guias poderá ser realizada no link https://www.tjpr.jus.br/custas-judiciais-e-taxa-

'judiciaria, bem como a observação de que eventuais dúvidas acerca do
recolhimento poderão ser sanadas cOm a unidade judiciária.

; .

AI.t. 14. Intimar aiparte para manifestação, no prazo de 15
(quinze) dias, sobre documentos juntados pela parte adversa, exceto procuração
e cópia de acórdãos, decisões ei sentenças, salvo aqueles atos judiciais
relacionados a processos conexos, em cumprimento ao art. 437, Si l°, do NCPC.

I

ocumento assinado digitalmente. conforme MP n. o 2.200.212001, Lei n. o 11.419/2006 e Resoluçfio n. o 09/2008, do TJPR/OE
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Art. 15. Intimar as partcls a respeito do retorno, positivo ou
negativo, das diligências (oficios, mandados, cartas precatórias etc.) no prazo de
05 (cinco) dias, na forma do art. 218, ~3°, lia NCPC.

Art. 16.Quando houver pedido de sucessão processual em razão
da cessão de crédito ou de direito, intimar a parte interessa e o terceiro sucesso I',

o qual poderá ser habilitado nos autos até a apreciação judicial, para
comprovarem a cessão, salvo se já junta80 todos os documentos necessários
comprobatórios, a exemplo do termo de cessão, anexos referidos no tel'l110 de
cessão etc.

SIO. Caso se trate de prodesso de conhecimento e o requerido
tenha advogado constituido ou nomeado nos autos, intimar a parte ré para se
manifestar sobre o pedido de sucessão volúntária da parte autora no prazo de 05
(cinco) dias, a teor do art. 109, Si", do NCPC.

S2°. Na hipótese de processos de execução ou de feitos em fase
cumprimento de sentença, é desnecessária'; intimação da parte executada para se
manifestar acerca da sucessão voluntária da parte exequente, nos moldes do art.
778, 9S 10 e 2°, do NCPC. '

Art. 17.Quando houver pedido de terceiro para desbloqueio de
bem constrito em autos, salvo se houver Jigilo nos autos. poderá a Secretaria.
após certificar nos autos, proceder a sua' habilitação provisória até a decisão
judicial a respeito do requerimento do tercêiro.

SI 0. Salvo em feitos sigilosps, é vedado á Secretaria negar acesso
aos autos á Defensoria Pública do Estado do Paraná e ao Ministério Público do
Estado do Paraná, devendo a Secretaria, câso não haja ferramenta especifica no
sistema eletrônico disponível a esses órgãps, proceder a habilitação provisória
nos autos em questão pelo prazo de 05 (cinco) dias. certificando nos autos.
podendo ser prorrogado a pedido dos membros das referidas instituições.

92°. Nos feitos sigilosos referidos no pal'ágrafo anterior. havendo
requerimento por qualquer meio, devcrá'l a Secretal'ia certificar nos autos e
encaminhar os autos á conclusão para deliberação judicial.

Art. 18. Nos feitos em gel:al, dar vista dos autos ao Ministério
Público com prazo de 30 (trinta) dias, quahdo for o caso de intervenção de tal
instituição na qualidade de fiscal da lei, nos 'termos do art. 178 do NCPc' ou seja,
nas causas em que houver interesses de menores ou incapazes, causas
concernentes ao estado da pessoa, tutela,! curatela, interdição, declaração de

Documento assinado digitalmente. conforme MP n. Q 2.200-212001, Lei n. Q 11.419/2006 e Resolução n. o 09/2008, do TJpRJOE
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"ausência, disposições de última vO,!1tade, ações que envolvam o litigio coletivo
pela posse de imóvel rural ou urbano, que envol vam massa falida ou mesmo a
parte for fundação, órgão governan~ental, registros públicos e, ainda, nas demais
causas em que há interesse públicol!ou social. .

I1
~ l°. Não se dará v'isla, contudo, nos feitos em que o Ministério

Público já manifestou expressanlelire sua recusa em of~ciar, anolando ria capa do
processo não se tratar de hipótese~!de intervenção do Parquel, mencionando o
evento da manifestação ministerial!1

92°. Os prazos do fuinistério Público, quando atuar na,qualidade
de parte, serão em dobro, salvo sei:houvcr prazo próprio estabelecido' em lei de
forma expressa. fi :

93°. Deve a Secretaria, escoado o prazo e certificado nos autos,
dar prosseguimento ao feito, a teorlldo mi. 180, caput c/c 91°, do NCPC'.

I! .

Art. 19. No caso I~e embargos ã execução ou de tel'ceiro que
forem juntados aos autos do pro~besso principal, intimar o embargante para
distribui-los, sob pena de serem de~considerados.

"
Parágrafo único. T!'atando-se de processo eletrônico, intimado o

embargante na forma do capuI, o r'hovimento eletrônico referente aos embargos. :,

deverá ser invalidado. li
,I
I',I

Art. 20. Nos feito~ em geral, alJresentada a certidão de óbito de" ~qualquer das partes, ou havendo ciência inequívoca do falecimento, suspender o
processo por 30 (trinta) dias e iAtimar a parte interessada para promover a
habilitação do espólio ou dos suce~sores, na forma do artigo 313 e seguintes ou
687 e seguintes do NCPC, sob pen~1de extinção da ação sem resolução do mérito,
se o falecido era o autor, ou de pro$seguimento ã revelia, se era o réu ..

II, '

Art. 21. Nos feitoMem geral, havendo renúncia do caúsídico ao
mandato outorgado, intimar o adv~gado para, em 05 (cinco) dias, comprovar a
ciência da parte sobre a renúncia, lha forma do art. 1 12 do NCPC, sob pena de
prosseguir na defesa dos interesse* do mandante, salvo se já tiver comprovado
nos autos a ciência e intimação da ~arte.

"

91°. Enquanto nã~ fo(' juntado o comprovante mencionado no
capul, o advogado continuará r~gistrado nos assentos do processo como
procurador da parte, e as inti\11açõ~s continuarão sendo feitas em nome dcle.

"II
fi

,
;!

il <,i

ocumento assinado digitalmente, conforme MP n. o 2.200-~/2001, Lei n. Q 11,419/2006 e Resolução n. o 09/2008, do TJpRJOE
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Estado do Paraná

1j2U
• Caso não haja a constituição no prazo de 15 (quinze) dias,

independentemente de intimação judicial'!pessoal da parte, deverá a Secretaria
certificar nos autos e encaminhar concluso~ para os lins do art. 76, SI", do NCPC.

,,' 93u. Juntada petiçãobomunicando constituição de no'vo
advogado, substituição de advogado, ou,lescolha do advogado que, dentre os
constituidos. deverá receber as intimações. proceder as anotações necessárias

• :i
sem necessidade de conclusão ou despaeho.

:1

IIAr!. 22. A parte que revogar o mandato outorgado a seu
,I

advogado deverá constituir, no mesmo ato, outro causidico para patrocinio da
causa.

il
Parágrafo único. Caso não haja a constituição no prazo de 15

(quinze) dias. independentemente de intim'açào, deveró a Secretaria cel1ificar nos
autos e encaminhar conclusos para os tinsldo art. 76, SI", do NCPC.

Art. 23. Nos feitos em geral, havendo a interposição de
embargos declaratórios, intimar a partê contrária para a apresentação das
contrarrazões no prazo de 05 (cinco) dia~, de acordo com o art. 1.023. 1j2°, do
NCPC, abrindo-se, em seguida e se for o Laso de intervenção. vist,l dos autos ao
Ministério Público. II

I!,.
Art. 24. Nos processos q~e seguirem tramitando pelo regime do

CPC/73, por força do art. 1.046, 9 1°, do NCPC, no que concerne aos agravos
interpostos na forma retida, intimar a p~11e contrória para a apresentação das
contrarrazões no prazo de 10 (dez) dias,1 anotando. ademais. a interposição na
autuação e, se sobrevier apelação. certificando sua existência, na t'orma do item
5.12.5doCN. II

:1
. I _

CAPITULO V - EXPEDlÇAO
!I

Art. 25. Expedir mandatlo ou carta precatória quando a carta
'Ipostal retornar com a observação "ausente", "não atendido" ou motivo similar.

I; IU Ad . d.:1 .,. otar o proce une:nto previsto no cC/pul quando a carta
postal de citação for recebida por pessoaldiversa da parte ré (pessoa fisica) ou,
quando se tratar de execução fiscal, da pa'rte executada (pessoa física).

1j2u Nas intimações pessoais para a pal.te autora dar
prosseguimento no feito sob pena doi abandono. considerar-se-á válida a
intimação realizada no último enderço indicado pela própria parte,

.,
Documento assinado digitalmente, conforme MP n. o 2.200-212001, Lei n. o 11.419/2006 e Resolução n. o 09/2008, do TJPR/OE
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independentemente se recebido pessoalmente ou não pela parte, a teor do
disposto no art. 274, parágrafo único, do NCPC.

!l

'I

Art. 26. Expedir no~a carta ou mandado dc citação, intimação.
!.notificação ou outros atos, quando a parte interessada informar que o endereço
no qual deverá ser cumprida a di1iigência é outro distinto do anteriormente
apresentado, recolhendo-se o mandado anteriormente expedido, se for o caso.

Parágrafo único. Deterá a parte, caso não tenha recolhido. ser
intimada para recolher as custas da nova diligência. salvo se a diligência anterior
nem sequer tiver sido iniciada pelo oficial de Justiça.

I

'I
Art. 27. Responder pessoalmente e lirmar olicios que solicitam

informações acerca do trâmite dos p/'ocessos ou precatórias, salvo aqueles que
deverão ser assinados pelo juiz na for!na do item 2.5.5 do Código de Normas.

Parágrafo único. SoliCitada a devoluçüo de carta precatória pelo
Juizo deprecante ou pela parte interes:sada no cumprimento do ato deprecado. a
Secretaria realizará a devolução iridependentemente de despacho judicial,
ficando autorizada a solicitar os mandados expedidos, levantar penhoras e
constrições e cancelar eventuais atos ~rocessuais designados.

11
I
,I

Art. 28. Havendo ordem judicial determinando a citação, a
intimação ou a pnítica de qualquer diligência. constatando a Secretaria que o ato
tem de ser praticado em outra comarca! devCl'á, independentemente de despacho,
expedir a calia precatória, constando qüe o j~lz nos termos desta P01iaria.

I

'I
Art. 29. Expedir e postar as cartas de citação em processos onde

foi deferida a assistência judiciária grattlita à parte autora.
:1
I,I
I

CAPÍTULO VI - BUSCA DE ENDEREÇOS E CITAÇÃO POR EDITAL
;

Art. 30. Nos procedimentos em geral, salvo nas cartas
precatórias recebidas de outros Juízos, rIas ações de busca e apreensão e nas ações
de depósito convertidas de busca e apree'nsão, e sempre que a citação no endereço
apresentado pela parte autora restar fl,Jslrada e houver manifestação acerca do
desconhecimento do paradeiro da parte I;~cquerida ou pedido de citação por edital,
sem prévia pesquisa de endereço, a Sec.retaria deverú real izar, independente de
autorização judicial, diligências de endereço pelo CPF/CNPJ do requerida nos

!
I
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sistemas eletrônicos disponíveis (INFOJl)D, BACENJUD, RENAJUD, SIEL,
PORTALJUD etc), salvo se a providênciaijó tiver sido realizada:

9 I0. Intimar a palie autora"ou exequente para se manifestar sobre
o resultado da diligência no prazo de 05 (cinco) dias.

92°. Caso a pesquisa ::apresente endereço distinto e haja
requerimento da parte, expedir cartalrflandado de citação aos endereços
localizados. I

"93°. Quando houver a necessidade de localização do CPF/CNP.J
da palie, a pedido da palie ou para efetivar o cumprimento de decisão judicial
(Bacenjud, por exemplo), deverá a Secretaria intimar a parte interessada para
informá-lo, salvo se há houver informaçã(j nos autos prestada pela parte de seu
desconhecimento, ocasião em que dev~ró realizar pesquisa nos sistemas
eletrônicos disponiveis para tentar localiza~ o número do CPF da parte.,

94°. Nas ações de busca e apreensão e nas ações de depósito
convertidas, restando frustrado o mandado' de busca e apreensão ou o mandado
de citação e não havendo indicação de no\)o endereço pela parte autora, intimar
a palie autora para se manifestar sobre a codversão da ação em execução de título
extrajudicial no prazo de 15 (quinze) dias\ ocasião em que deverá emendar a
petição inicial e apresentar memória atualizada do débito.

Art. 31. A rotina de pesquisa de endereço descrita nesta Portaria
será adotada pela Secretaria sempre que a parte a requerer, exceto nos casos de
comunicação do trânsito em julgado da sentença de indeferimento da inicial (art.
333,93°, NCPC) e de improcedência limina~ do pedido (art 332, 9 2°, do NCPC).
tendo em vista o disposto no ati. 241 do NCPC, quando será realizada de oficio.

i

Art. 32. Restando frustnlda a citação [.equerida pela parte
autoralexequente e havendo pedido, deverál a Secretaria realizar a citação pelas
modalidades sucessivas previstas no Código de Processo Civil, observadas as
vedações previstas no art 247 do NCPC, e ilas sucessivas modalidades previstas
na Lei nO6.830/1980, caso se trate de execução fiscal, exceto a citação por edital,
a qual depende de expressa autorização judicial.

I
Art. 33. Antes de fazer conclusão dos autos para decidir o pedido

de citação por edital, deverá a Secretaria '.Icertificar a realização de todas as
pesquisas nos sistemas eletrônicos disponíveis neste .Juizo e eventuais outras que
tiverem sido determinadas por despacho, ili'dicando os eventos do processo do

I,I I,

': I
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Pâgina 12 de 48
"



I •

· PODER JUDICIARIO
I
iCOMARCA DE GUARAPUAVA

1ª VARA CíVEL E DA FAZENDA PUBLICA
I

Estado do Paraná

i 'I"t'n dresultado das diligêneias, bem como certificar acerca do resu talo 111 ru I el'o as
diligências na localização de novo endereço.

91°. Caso haja endereço diverso onde ainda não foi ,realizada
tentativa de citação, intimar a parte autora ou exequente para se mal1lfestar no
prazo de 05 (cinco) dias, antes da c9nclusão dos autos para apreciação do pedl~o
de citação por edital. Havendo requerimento da parte, ['ealizar tentativa de c[taçao
no endereço ainda não diligenciado'

92°. Não havendo drdem em contrário, será fixado o prazo de 30
(trinta) dias na expedição do editalide citação em relação ao art. 257, inciso 111,,
do NCPC.i

93°. Salvo despacho em sentido contnírio, o edital deverá ser
publicado, por uma vez, no Di<irio,éla Justiça Eletrônico até a implementação da
plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça. Quando houver a
implementação da aludida platafo,!ma, deverá a Secretaria publicar o edital no
Diário da Justiça Eletrônico e na plataforma de editais do Conselho Nacional de
Justiça. '

94°. A publicação Iem jornal local de ampla circulação ou por
outros meios dependerá de expressh detenninação judicial.

'i •
95°. Na ausência de apresentação de contestação do réu citado

por edital, deverá a Secretaria a~rir vista dos autos à Defensoria Pública do
Estado do Paraná para patrocinar ai defesa do réu revel citado por edital.

,I

96°. Tratando-se!de execução fiscal, a abertura de vista à
Defensoria Pública do Estado do P~raná, no caso do parágrafo anterior, ocorrerá
apenas após a constrição de bend, considerando quc o prazo para a defesa e
ajuizamento de embargos à execução fiscal inicia apenas com a garantia do Juizo.,

. I
CAPITULO Vll - DECURSO, DILAÇÃO E SUSPENSÃO

Art. 34. Se o avi~o de recebimcnto para citação/intimação de
pessoa física voltar assinado por pessoa diferente de seu destinatário, expedir
mandado ou carta precatória para realizar a citaçilo/intimação frustrada.
intimando, se for o caso, a parte para comprovar o recolhimento das custas da
diligência do oficial de Justiça. 'I

9 j 0. Havendo mais de um réu. deverá a Secretaria aguardar o
retorno de todos os avisos de recebimento. . ~

I
92°. No sistema eletrônico, a citação deverá ser anotada como"negativa"..1 '

,
ocumento assinado digitatmente. conlo.me MP n, o 2.200',2001. Lei n. o 11.419/2006 e Resoluçào n. o 09/2008, do TJPRiOE
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Art. 35. Exceto nos pro2essos de inventúrio, intimar a parte
interessada por seu procurador para dar prbsseguimento ao feito em 05 (cinco), ~
cinco dias, sob pena de extinção por abandono, quando a continuidade do
processo depender de diligência de sua atriJJUição. Em caso de inércia, intimar a
parte pessoalmente por via postal com ARMP, no endereço declinado nos autos~ "

(art. 485, 9 1°, NCPC), bem como, no mesmo ato, intimá-Ia novamente por
procurador. 'r

91°. Se não for encontrado' o autor para intimação posta!. sendo
a correspondência destinada ao último endereço indicado pela partc nos autos,
certificar que será considerada válida, nos tbnnos do ar!. 274, parágrafo único, do
NCPC. ::

92°. Persistindo a inércia,l somente quando possuir procurador
constitui do nos autos, intimar o réu, por sell advogado, para manifestação em 05
(cinco) dias, nos termos do Enunciado n" 240 da Súmula do STJ e do ar!. 485, ~
6°, do NCPC, fazendo conclusos os autoi. Caso o réu não possua procurador
constituído nos autos, é desnecessária sua iintimação.

,i
93°. No caso de inventário, a intimação do inventariante

desidioso será feita sob pena de substituição.
"

Art. 36. A Secretaria Ilca autorizada a conceder por ato,
ordinatório, uma vez apenas, e se a parte o I'equerer, a prorrogação por prazo ih'l.ial
ao anteriormente deferido, mesmo que tenha sido requerido prazo maior, dos
prazos que o Juiz ou esta Portaria concedefem para:

a) juntar documento co~probatório de pobreza nos casos em
que aparte requereu os beneficios da Lei Eederal n° 1.060/50;. 1

b) regularizar a representàção, na forma do ar!. 104, \i 1°, do
NCPC, e regularizar a decisão para emend,rr a petição inicial;

c) juntar documento corriprobatório da constituição do réu em
mora nos casos de ação de busca e apreens,ão;

d) pagar as custas proces~uais e a taxa Judiciária, excetuadas as
custas relativas a atos de preparação de audiência, caso em que o pedido de
prorrogação do prazo será levado á conclu'são;

I

e) apresentar memória de cálodo atualizada, em casos de
execução de título extrajudicial e cumprin1ento de sentença;

i
f) dizer sobre o prosseguÍlnento, em casos de execução de titulo

extrajudicial e cumprÍmento de sentença; '1
.i

li,
Documento assinado digitalmente. conforme MP n. o 2.200~2i2001.Lei n. o 11.41912006 e Resolução n, o 09/2008, do TJPRIOE
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g) juntar matricula atualizada de imóvel a ser penhorado, em
casos de execução de titulo extrajudicial, cumprimento de sentença e execução
fiscal;

I

h) outras hipóteses similares, salvo em relação a prazos
peremptórios.

Parúgrafo único. Em casos dc a,:;\o ele busca e apreensão em
alienação fiduciúria e reintegração dê posse, lica deferido o pl'azo de 15 (quinze)
dias, prorrogável pelo mesmo prazo, para que o autor realize diligências de
localização do veículo a ser apreendido.,

I
Ar!. 37. Reiterar ,oficios não respondidos, por mais uma

oportunidade, consignando o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para resposta,
sob pena de cometimento do delito de desobediência e, caso se trate de servidor
público, de ato de improbidade administrativa (art. 11, caput c/c inciso n, Lei n"
8.429/1992).

.j

Parágrafo úníco. O oficio de reiteração expedido nos termos do
caput deverá ser subscrito pelo magistrado titular ou seu substituto.

Ar!. 3S. Havendo concordãncia de ambas as partes acerca da
suspensão, poderá a Secretaria suspender o processo até o periodo de 06 (seis)
meses (art. 313, 94°, do NCPC).

9 1°. Findo o prazo, 'se o andamento do processo depender de
diligências ou requerimento do aut6r. intimú-Io para prosseguir. Em caso de
inércia, proceder na forma do art. 35 desta Portill'ia.

"92". Quando a parte não tiver sido citada, não poderá a Secretaria
conceder a suspensão requerida pela autora ou exequente .

.I

.~
Art. 39. Sempre quJ postulado o arquivamento provisório de

processos de conhecimento, intimar a parte autora sobre o descabimento dessa
providência, segundo entendimento do Juizo de que o arquivo provisório só cabe
para ações de execução.

Parágrafo único. Ca'so não haja impulso do feito pela parte
autora, deverá a Secretaria adotar o ~rocedimento disciplinado no art. 35 desta
Portaria. .

CAPÍTULO VIII- EXPEDIÇÃO DE ALVARÁS

ocumento assinado digitalmente, conforme MP n. <> 2.200-212001, Lei n. g 11.419/2006 e Resolução n. Q 09/2008, do TJPR/OE, I
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,
Art. 40. A expedição de alvará não depende da preclusão da

decisão que a determinou, exceto ordemjli'dicial expressa em contrário e salvo as
decisões que deliberarem acerca de impugbações, exceções de pré-executividade
e pedidos de desbloqueio por impenhorabilidade etc.

Art. 41. Quando houver pedido de levantamento de valores por
alvará deverá a Secretaria antes da co!nclusão, certillcar o evento onde se, ',. ,~ ..
encontra o comprovante de deposito oli () extrato de bloqueio do sistema
BacenJud e verificar se os valores estiio d~positados em conta judicial vinculada

, I

a este JUIZO. '
I

Parágrafo único. Na hipótese de o depósito ter sido vinculado
por equivoco a outro Juizo, deverá a Secr~taria minutar ofício de solicitação ao
respectivo Juízo, o qual deverá ser subscrito pelo magistrado titular ou substituto
e instruído com a referida certidão e docuillentos emitidos no sistema eletrônico
da instituição financeira oficial. I

,
Art. 42. Antes da expedição do alvará, conferir e certifícar sobre

os seguintes fatos: a) se existe ordemjuditial para expedição do alvará; b) se foi
determinado aguardar o trânsito em julgado da ordem judicial que determinou a
expedição do alvará e, neste caso. se as!lpartes foram intimadas e se houve a
preclusão: c) se os poderes do advogado estão regularmente comprovados e
incluem os de receber e dar quitação em J1(!medo mandante, quando for expedido
o alvará em seu fàvor; d) se existe penhora averbada no rosto dos autos e, se
houver, em que sequência está o auto ou termo de penhora.

Slo. Para os fíns da verificação acima determinada, exceto se o
advogado postule em causa própria, a Secretaria só considerará regularmente
comprovados os poderes do advogado se houver nos autos. ou nos apensos.
procuração dentro do prazo de validade, com poderes para receber e dar quitação.
e sem que haja nos autos ou em Secreta~ia noticia de que dita procuração foi
revogada, ou substabelecida sem reserv~: ou que o procurador renunciou aos
poderes ali recebidos.

S2". Salvo se se tratar db alvará a ser expedido em favor da
própria parte, para levantamento em pesso~t os poderes do advogado para receber
e dar quitação deverão constar expressambnte da procuraçiio, com esses lermos, ,
ou mediante sinônimos perfeitamente eqLlivalentes, não se aceitando, para esse
fim, que a procuração faça mera remissà6 ao arl. 105 do NCPC ou se refira a
concessão dos poderes mencionados naquble artigo, sem discriminá-los.

S3". Deverá a Secretaria, ~a remessa do alvará para assinatura ao
gabinete do magistrado titular ou substit~lto para assinatura, instruir o alvará.

I '
Documento assinado digitalmente. conforme MP n. c 2,200-12001.Lei n. c 11.419/2006 e Resolução n. c 09/2008, do TJpRJOE I
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devidamente assinado pelos servidores respons1lveis, com cópia da dcclsão que
autorizou o levantamento, da certidão mencionada neste artigo, da procuração
outorgada ao patrono quando não f~r levantado em lavor da própria parte e do
extrato emitido no sistema eJetrônido da instituição financeira oficial.

I

Art. 43. As disposições antecedentes não sc aplicam aos alvarás
expedidos em favor dos auxiliares do juizo, a exemplo de peritos.

Parágrafo único. Fica autorizada a expedição de alvará de
levantamento de 50% do valor arbitrado a titulo de honorários periciais no inicio
dos trabalhos em favor do perito [nomeado, dcsde que não haja controvérsia
pendente de deliberação judicial sobre o valor dos honorários periciais. O valor
remanescente somentc será levaniado após a entrega do laudo e, se houver
necessidade, a prestação dos esclafecimentos necessários, na forma do art. 465,
~4u, do NCPC.

Art. 44. Na expedição de alvarás em qualsqucr processos,
observar as seguintes instruções:

a) expedir os alvarás em geral sempre com prazo de validade de
30 (trinta) dias, a contar da retirada do alvará em Secretaria, exceto se houver
decisão em contrário nos autos.

após a
alvarú.

alvará vencido,
expedir novo

b) expedir os alvarás em favor da Fazenda Pública sempre com
prazo de validade de 90 (noventa) Idias, a contar da ['ctirada do alvará, exceto se
houver decisão em contrilrio nos aútos.

i
Parágrafo único. j:stando o prazo do

devolução daquele expirado, drvení a Secretaria
independentemente de conclusão dos autos.

Art. 45. Sempre ,que I()r autorizada expedição de alvará e o
interessado requerer a substituiçã6 deste por alvará/oncio de transferência ao
banco, solicitando a transferência, do numerário para sua conta, a Secretaria,
independentemente de novo despacho, expedirá o alvará/oncio. certificando o
fato e observadas as cautelas adiante. .

S 10 A expedição do alvará/oncio de transferência obscrvará os
mesmos requisitos e será feita seguindo todas as ['eg['as e cautelas aplicúvcis ii
expedição dc alvará disciplinadas nesta Portaria.

. 92". O alvarúloficib de transl'crência somcnte ser11cxpcdido se o
JI1tcressado fornecer os dados completos necessários para sua confecção (nome e

Ocumento assinado digitalmente. conforme MP n. o 2.200-212001, Lei n. o 11.419/2006 e Resolução n. o 09/2008, do TJPRlOE,
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número do Banco, número de agência e cJnta, número ou código de operação se
o Banco o exige, nome completo e CPF ou,CNPJ do titular da conta) e se o titular
da conta for a mesma pessoa que seria lieneticiária do alvará ou autorizada a
receber o valor em nome do beneficiário do alvani .

.I

S3". A presença dos requisitos acima será certificada na mesma
certidão a que se refere o art. 42.1

114°.O alvará/oficio de tr~nsferência será sempre assinado pelo
juiz titular ou substituto. I

115°. No que concerne ,às despesas bancárias relativas ao
alvará/oficio de transferência, serão desc'bntadas pela instituição financeira do
valor depositado na conta judicial. I

.,
Estado'do Paraná

Ar!. 46. Expedido o alva)á de levantamento ou de transferência
em favor do procurador da parte, esta deverá ser comunicada, via postal com
aviso de recebimento, pela Secretaria, éom cópia da decisão que deferiu o
levantamento e cópia do alvará. '

Parágrafo único. Na hi~ótese de a intimação postal restar
frustrada, intimar o procurador da parte, para, no prazo de 15 (quinze) dias,
informar o endereço atualizado da parte para fins de sua intimação pessoal acerca
do alvará expedido ou comprovar a ciência da parte acerca do levantamento dos

Ivalores. ,

. .1
CAPITULO IX - TRANSITO EM JULGADO

ii
Art. 47. Não sendo requerido o cumprimento de sentença no

prazo de 15 (quinze) dias após o trãnsito eál julgado, deverá a Secretaria proceder
o arquivamento dos autos, sem prejuizo do desarquivamento a pedido da parte.

• f

,

CAPÍTULO X --':EXTINÇÃO
Art. 48. Nos processos de conhecimento, quando a parte autora

desistir da ação, intimar a parte ré com representação no feito, salvo se já tiverem
concordado com a desistência, para dizer~e concorda, com a advertência de que
o silêncio será interpretado como anuência.

i

I
Art. 49. Nos processos findos, desentranhar documentos,

quando solicitado. entregando-os a quelil tem direito (partes ou procurador).
mediante recibo, ficando cópia autent'icada nos autos, com exceção da

Página 18 de 48
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procuração, que não será desentranhada, lançando certidão do ato praticado nos
autos. I

Parágrafo único. Em processos eletrônicos, deverá ser adotado
idêntico procedimento em relação a documcntos arquivados em Secretaria.

Art. 50. Nos procdssos cletrônicos, arquivar com baixa os autos
de incidentes, exceções e ações cO,11exas(impugnações ao valor da causa ou ao
beneficio da assistência judiciária" exceções de incompetência, suspeição ou
impedimento, agravos de instrumepto, embargos à execução, de terceiro etc.) já
julgados definitivamente, celiifica,:do o fato nos autos principais e trasladando
para a ação principal a decisão final.,

~ I". O arquivam~nto será precedido dc conta das custas.
Havendo custas pendentes, o valor ~ o fato serão certiticados nos autos principais,
para que as custas pendentes dos Incidentes sejam incluidas na conta de custas
dos autos principais quando da sua elaboração.,

S2°. Se o proces~o for I1sico, depois do desapensamento (;
traslado das cópias mencionado no capu{ e da elaboração da conta refel'ida no
parágrafo anterior, os autos irão c6nclusos para decisão de arquivamento, salvo
se já houver determinação nesse se1ntido e cumpri elo o artigo posterior.

I
I

Art. 51. Salvo nd hipótese do ali. 50, nenhum processo será
arquivado sem o prévio recolhimen'to das custas, se o devedor não for beneficiário
da justiça gratuita, ou sem a obser~nncia elas providências deste artigo.

Si ". Estando o processo em condições de arquivamento. solicitar
a conta geral elo feito. Se houver cllStas processuais penelentes:,

a) intimar a parte que tiver de pagá-Ias, para
proceder à quitaçào em 05 (cinco) dias;

b) se nào houver o pagamento ou se a parte
responsável pelo pagamento não for localizada para intimação
no endereço codstante elos autos, oficiar aos respectivos
credores, com certidão do crédito e demais documentos,
comunicando a e;-:istência do crédito de custas para lins ele
execução, com o posterior arquivamento dos autos.

"S2". Antes do arquivamento de qualquer processo, verificar se
há penhora ou bloqueios eventualmente pendentes nos sistemas eletrônicos
(BacenJud, RenaJud etc), procedendo as diligências necessárias para efctivar o
levantamento da penhora e de possíveis constrições.

'I
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i
93°. Decretada a extinção do processo, com ou sem julgamento

do mérito e ordenado o arquivamento dos !lutos. cstando quitadas as custas, salvo
se a parte vencida for beneGci<Íria dc as'sistência judici<Íl'ia gratuita, gozar de
isenção ou após a comunicação aos cr~dores disciplinada nesta Portaria, a
Secretaria comunicará o fato ao Distribuidor para ser baixada a distribuição.

. 94°. As providências dol9 3" serão também tomadas após o
trânsito em julgado de decisão que tenha excluido alguma das partes no processo

I
em andamento, nos termos dos itens 5.13:'1 e 5.13.1.1 do Códif(o de Normas ..I ~ .

I
Art. 52. Nos feitos emJ geral, após os autos de agravo" de

instlUmento baixarem do Tribunal, proceder o traslado para os autos principais
do acórdão e da certidão do trânsito em julgado, cumprindo-se em seguida o item
5.l2.3.ldoCN. !

SIO. Nos casos em que ojagravo houvcr sido convel1ido para a
forma retida, apensá-lo aos autos principai,s e certiliear o filio em ambos os autos.
Nos processos eletrônicos, juntar cópia dadeeisão c cumprir o caplll deste artigo.

I
S2°. Em havendo o julgamento definitivo do agravo de

instlUmento, após a juntada da decisão proferida pelo Tribunal nos autos
principais. proceder a remessa ao arquiJo da Secretaria, com a Gnalidade 'de
posterior encaminhamento dos autos paral!destruiçào no momento oportuno.

,"

I'.1
CAPITULO Xl - DESÀRQUIV AMENTO

"

Art. 53. Promover o deshrquivamento quando requerido, bem
como conceder vista dos autos ao requerente do pedido de desarquivamento, pelo
prazo de 10 (dez) dias, desde que a parte:tenha procuraçào nos autos. salvo em
caso de processos findos, nos quais a procuração não é exigida (ar!. 7°, inciso
XVI, EAOB)

I
Par<Ígrafo único. Em qu'idquer caso conferir se as custas de

desarquivamento foram previamente recdlhidas e comprovadas, nos termos da
Tabela IX da Lei Estadual n° 6.149/1970. i;

I
,1

TITULO 11- PROCESSO DE
CONHECIMENTO

I
. '1

CAPITULO I - RECEBIMENTO DA INICIAL
I
I
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I
Art. 54. Intimar a 'parte autora na pessoa de seu procurador para

recolhimento de custas iniciais, quando devidas, em 15 (quinze) dias, sob pena
de cancelamento da distribuição (aft. 290, NCPC).

di 11' d ..../lI u. Escoa o o prazo sem o reco llmento as custas IniCiaiS,
deverá a Secr~taria certificar el, independentemente de decisão Judicial,
comunicar ao Distribuidor, nos t!ermos do C.N., item 3.] 1.8. soli.citando o
cancelamento da distribuição. 'I .

/l2°. Se a parte requerer a dilação de prazo para o pagamento ou
complemento das custas iniciais, p!oceder na forma do art. 36 desta Portaria.

/l3°. Quando houvdr altcração do valor da causa e ncccssidade de
recolhimento de custas inicias coinplementares. deverá a Secretaria, antes da
conclusão dos autos, proceder a vitlculação da guia de recolhimento de custas e
despesas processuais no sistema eletrônico, na forma dos itens 2.7.2 e 1.13.54.
IV, do CN. 1I

94°. A Secretaria deverá observar o procedimento discipl inado
neste artigo em relação ás cartasiprecatórias recebidas. observando que. não
comprovado o pagamento no prazoassinalado. devcrá devolver a carta precatória
independentemente de despacho ju~liciaL

Art. 55. Deverá a Secretaria, ao receber a petição inicial, conferir
o cumprimento dos seguintes requi~itos:

<I

9 I". Sempre que n~o for indicado pela parte autora o estado civil
e o CPF (pessoa fisica) ou CNPJ (p~ssoa juridica) da parte demandada. intimar a
palie autora para que, no prazo de 1'5 (quinze) dias. emende a petição inicial para
identificar corretamente as partes, 'devendo informar o CPF (pessoa fisica) elou
CNPJ (pessoa juridic?) da parte ijdemandada ou, com a devida justificação
concreta da lmposslbllldade de obter tais dados. proceder na forma dos 992° e 3"
do art. 319 do NCPC, sob pena de indeferimento da petição inicial,

/l2°. Intimar pai-ai!emcnd,lr a inicial, suprindo as omissoes.
:!
I

a) Não for indicado o valor da causa:
I

b)iHavendo pedido de assistência judiciária por
pessoa física, não for juntada a declaração aludida no art. 4° da
Lei n° ] .060/50 e ~o ar!. 99, 93°, do NCPC, salvo se requerido
na petiçiio iniclalle o advog,ldoque a subsC1'eveu tenha os
poderes especiais para decl<irar o lato. na f\Jl"ma do art. 105 cio
NCPC. i

I

I
,I
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I,
c) Havendolpedido de assistência judiciária por'

pessoa jurídica, não for juntada nenhuma documentação para
comprovar a insuficiência de recursos para pagar as custas, as
despesas processuais e os hd'norúrios advocatícios.

I

d) Não houv:er nos autos os atos constitutivos ou
certidão simplificada atualizada da Junta Comercial que
comprove a regular represel1tação judicial da pessoa jurídica, a
teor do art. 75, inciso VIII, e do art. 76. ambos do NCPC,
considerada atualizada a cer(jdão cmitida no prazo de 30 (trinta)
dias a contar da juntada no processo

'I
93°, Nos casos em que a parte autora for dispensada do preparo

das custas, proceder a vinculação da guia de ~ispensa do recolhimento das custas
iniciais, nos termos do item 1.13.54, IV, do CN,

I
94". Tratando-sc de repetição de ação, verificar se o autor

demonsirou o pagamento das custas, dc~pesas processuais e honorários
advocatícios devidos em razão da extinção i'sem resolução de mérito da ação
repetida, na forma do art. 92, do NCPC, intirriando-o para fazê-lo no prazo de 15
(quinze) dias, se for o caso. Em caso de iné~cia, o feito deverá ser remetido á
conclusão para sentença sem resolução do mérito,

I

Art. 56. No sistema eletrônico, quando do recebimento da
inicial, conferir o cadastramento do proee~so (classe e assunto principal).
Havendo manifesta incorreção, proceder à retificação na autuação, com o envio
ao Distribuidor via mensageiro para anotação')

Parágrafo único, O procedin\ento disciplinado no capul deste
artigo deverá ser realizado pela Secretaria em"qualquer momento processual.

" Art. 57. Nas petições iniciais,lcaso haja ajuntada de documentos
com nomenclatura genérica (item 2,21.3.5.2, CN) ou em manifesta desordem no
processo (item 2.21,3.5.1), intimar a parte autOra para regularizar no prazo de 15
(quinze) dias, fazendo a conclusão dos ai,tos após a regularização ou o
escoamento do prazo. i

9 I0, No sistema eletrônico,!lj untado qualquer documento ou
petição, '~erificar se foram corretamente digitalizados e inseridos no sistema,
segundo o C.N. 2,21.3.4 e 2.2] .3,5. Em caso n'bgativo, intimar a parte que juntou
os documentos para regularizar a situação, enl 15 (quinze) dias, sob pena de sei'
invalidado o arquivo ou movimento defeituoso.

,
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92". Não atendida li a determinaç'ão do parágrafo anterior,
certificar o fato e invalidar o(s) arquivo(s) defeituoso(s). Havendo dúvida acerca
da qualidade da digitalização, deverá ~ Secretaria certificar e encaminhar os autos
conclusos para deliberação. ,!

93°. De acordo com! o item 2.2 I .3.3, é vedada a juntada, no
sistema eletrônico, por serventuário lida Justiça, de petições e documehtos de
qualquer natureza, ainda que transmitidas por peticionamento eletrônico (e-
mail), protocolo integrado, fax e c~)rreio, relativos aos processos virl1lais de
partes, que sejam assistidas ou repres~ntadas por advogado, ou nos feitos'em que
esse atue em causa própria e Quja inserção no sistema seja de sua
responsabilidade. '

,I
, '" il ..•

CAPITULO 11 - AUDIENCIA DE CONCILlAÇAO E FASE
POSTÜLATÓRIA

A 58 D. d II d" . d '1' - '"rt. . eSlgna a a au lenCIa e conCI laça0 prevista ";110art.
334 do NCPC, deverá a Secretaria zelkr pela observância do prazo mínimo de 20
(vinte) dias de antecedência para cÚação. inclusive com a fiscalização e a" "cobrança dos oficiais de Justiça quando a citação seja realizada por mandado.

II

9 1°. O mandado de citação devcrá ser encaminhado à Central de
Mandados desta Comarca com antecedência minima de 45 (quarenta e cinco) dias
pela Secretaria. 1I

I
92". Fmstrada a alidiência de conciliação em questão por

descumprimento de regras prevista~1 no NCPC ou nesta POI'taria, deverá a
Secretaria pautar nova data e hora ihdependentemente de conclusão do feito,
devendo manter controle estatístico das audiéncias realizadas e frustradas. com a
comunicação mensal ao Juiz de Direito titular. "

"'I

Art. 59. A audiêncil de conciliação prevista no art. 334 do
NCPC, a ser organizada com inter~alo mínimo de 20 (vinte) minutos, será
realízada por servidor lotado e em 'iexercício neste Juizo até a instalação e
existência de estrutura adequada do Centro Judiciário de Solução de Conflitos
nesta Comarca, conforme orientaçãd contida no Oficio-Circular Conjunto n"
O1/2016-CCJ e G2VP. ti

I,
, Parágrafo único. Cas6 haja atraso superior a 10 (dez) minutos,
deverá a Secretaria abrir a audiência e'!consignar a ausência da parte e proêurador
faltante para posterior deliberação juci!icial.. I

;

:!
li
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Art. 60. A audiência de !jconciliação prevista no art, 334 do
NCPC somente não será realizada se houver pedido expresso de todas as partes,
ocasião em que a Secretaria, independentbm:nte dc despacho judicial, deverá

I d'" d Icance ar a au lenCla pauta a,

li I0, O desinteresse expresso na realização da audiência devení,
sob pena de preclusão, ser realizado na petição inicial pela parte autora e, no que
concerne à parte ré, por petição nos autos c:om 10 (dez) dias de antecedência (art.
334, 95°, NCPC), sob pena de, não atendido tais marcos temporais, ser realizada
a referida audiência e aplicação das:1 sanções legais àqueles que não
comparecerem, "

il
li2°, A audiência em q\~estão somente será cancelada pela

Secretaria se houver o pedido de ambas aSipartes realizado no prazo no momento
processual oportuno, qual seja. na petiçãà' inicial pela parte autora e na petição

, ' ,
juntada com 10 (dez) dias de antecedência pela parte ré, consoante ali, 334, li4°,
I, liSO,NCPC. '!

li3°, A intimação do aut~r para a audiência em questão será
realizada na pessoa do seu advogado (.'1rt.334, S3°, NCPC),

S4° Em todas as intimaçõJs relativas à audiência prevista no art.
334 do NCPC deverá constar a advertência prevista no li8° do art, 334 do NCPC
("O não comparecimento injustificado ao autor ou do réu à audiência de

,I

conciliação é considerado ato atentatório à dignidade da justiça e serà
sancionado com multa de até dois por ce/iro da vantagem econômica pretendida
ou do valor da causa, revertida em/aval' ?Ia Uniria ou do Estado,"),

I

I

Art. 61. Os prazos para apresentação de contestação, para
impugnação à contestação (arts, 350 e 351 ..NCPC) e para especificação de provas
poderão constar do termo de audiência de conciliação prevista no art, 334 do
NCPC, do qual as partes saem intimadas para a prática dos aludidos atos
processuaIs,

,
"Art. 62. Na ausênCia di! apresentação de contestação do réu

citado por edital, após devidamente certificado nos autos, deverá a Secretaria
abrir vista dos autos à Defensoria Públic'a do Estado do Paraná para exercer a
curadoria especial e a defesa do réu revel c:itado por edital no prazo de 15 (quinze)
dias, observado o prazo em dobro (art. 186, NCPC),

I
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Art. 63. Não havei\do con\l:stação do réu n:vel, salvo aquele
citado por edital, intimar a parte autl)nl para informar se pretende produzir outras
provas ou se deseja o julgamento antecipado no prazo de 05 (cinco) dias.,

I

Art. 64. Se na resposta do réu for constatado que seu nome ou
razão social não correspondem àqJeles mencionados na inicial e insel'idos no
processo eletrônico, corrigir de oficio os registros da Secretaria, a autuação e
encaminhar mensageiro ao Distribuiidor para as mesmas correções.

i '1 .'Art. 65. Alegando,o réu, na contestação, ser parte I egltlma ou
não ser o responsável pelo prejuizo' invocado, deverá a Secretaria intimar a parte
autora facultando, em 15 (quinzê) dias. a alteração da petição inicial para
substituição do réu (art. 338, NCPC) ou inclusão do sujeito indicado pelo réu (art.
339, ~2u, NCPC). I

Parágrafo único. Caso a parte autora requeira a substituição do
réu ou a inclusão do sujeito indiCado pelo réu, a Secretaria deverá realizar a
conclusão dos autos no tipo de conclusão "decisão inicial" e no agrupado r
respectivo.

"

Art. 66. Havendo alegação de incompetência relativa ou
absoluta na contestação apresentada antes da audiência de conciliação, deverá a
Secretaria cancelar a referida au'diência (art. 340, ~3°, NCPC) e proceder a
intimação da parte autora para mariifestação no prazo de 05 (cinco) dias (art. 64,
92°, c/c art. 218, 93°, NCPC).

Art. 67. Se o réu alegar fato impeditivo, modificativo ou
extintivo do direito do autor ou qllalquer das matérias enumeradas no art. 337,
deverá a Secretaria intimar a parte autora para apresentar mani festação no prazo
de 15 (quinze) dias, permitida a pi'odução de prova (arts. 350 e 351, NCPC) e o
saneamento de irregularidades ou'de vícios samíveis (art. 352. NCPC).

I
Parágrafo único. Caso o autor promova a juntada de documento

nessa manifestação, deverá a Se,cretaria intimar a parte ré com prazo de 15
(quinze) dias para manifestação, ~os termos do art. 437, 9 1°, do NCPC.

i
. .. . Art. 68: Propoi~ta a reconvenção, após comunicação ao

DistrIbuidor ~'ta mensageiro (Itens 3.3.3 e 5.2.5, CN) e comprovado o ragamento
das custas IllIClaIS, deverá a Secl:,btaria intimar a parte autora na pessoa do seu

t 'd . Iocumen o assina o digitalmente, conforme MP n. o 2.2°9-212001, Lei n. o 11.419/2006 e Resolução n. o 09/2008. do TJpRJOE
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'I
procurador e, se for o caso, realizar a cita<;ião de terceiro para apresentar resposta
no prazo de 15 (quinze) dias, com a habilitação do terceiro nos autos do processo
eletrônico até a deliberação J'udicial do S5? deste artigo,• ! -

Si", Não havendo a cOlilprovaçào do pagamento das custas
inicias. deverá a Secretaria adotar o procedimento disciplinado no Capitulo I. ~~
deste Titulo, referente ao recebimento da inicial.

I

fi2°, Deverá a Secretaria cumprir, no que for aplicável à
reconvenção, as intimações disciplinadas neste e no Capitulo seguinte no tocante
á contestação, impugnação e especificação de provas,

'I
"3", O J'uizo de admissibilidade da reconvenção será realizado.I ~ I

quando da prolação da decisão saneadora,'

CAPÍTULO III - FASE INSTRUTÓRIA

Art. 69. Antes do sanean1ento e organização do processo ou do
julgamento conforme o estado do feito: a SeCl"elaria, cumpridos os artigos
anteriores, salvo se as partes já tiverem siêJo intimadas na forma do art. 61 desta
POI1aria, deverá intimar as partes para, no prazo comum de OS (cinco) dias (art.
218, S3°, NCPC), especificação das prova~ que efetivamente pretendem produzir
e apresentação de manifestação acerca dai delimitação das questões de fato e de
direito controvel1idas, I

91°, Deverá constar na I intimação que, ú luz do dever de
cooperação (ali, 6°, NCPC) e do dever dasipartes positivado no art. 77, inciso II I,
do NCPC, o requerimento de produção p'robatária deverá ser apresentado com
fundamentação e justificação concreta, eXIJlicitando a necessidade e pertinência
da prova com a causa ou a questão debatida, sob pena de indeferimento, nos
termos do art. 139, inciso !lI, e art. 370, aillbos do NCPC.

iI

S2°, Deverá constar na referida intimação que, no caso de a parte
requerer a produção de prova oral. a part~ dever<Í comprovar a real necessidade
da intimação por ot~cial de Justiça no pl'azo a ser assinalado pelo Juizo para
apresentar o rol de testemunhas, a teor do!inciso IJ do S4" do art. 455 do NCPC,
cuja justificativa deverá ser idônea, com emprego de fundamentação concreta,
sob pena de indeferimento de plano e de c~racterizar desistência da prova,

, S3° Na intimação menciol~ada neste artigo deverá constar, ainda,
a faculdade atribuida às partes pal'a apresentarcm proposta consensual das
questões de tàto e de direito controvertidaJ para 11nsde homologação judicial, na
fonna do art. 357, S2", do NCPC.
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Art. 70. Cumprido o artigo anterior, abrir vista dos autos ao
Ministério Público para manifestação no prazo de 30 (trinta) dias, quando houver
determinação judicial ou quando se tratar dc hipótese de intervenção na qualidade
de fiscal da lei, nos termos do art, 178 do NCPC. ou seja, nas causas em que
houver interesses de menores ou incapazes, causas concernentes ao estado da
pessoa, tutela, curatela, interdição, declaração de ausência, disposições de li/tima
vontade, ações quc envolvam o litígio coletilo pcla POSSl' de imóvel rural ou
urbano, que envolvam massa falida ou mesmo a parte for fundação, órgão
governamental, registros públicos e, ainda, nas dcmais causas cm que há interesse
público ou social.

li I". Não se dará vista, contudo, nos feitos em que o Ministério
Público já manifestou expressamente sua recusa em oficiar por ausência de
interesse ministerial. caso em que, nas oportunidades em que seria obrigatória a
vista, o fato será anotado no campo especifico do processo eletrónico.

92", Nas intimações ao Ministério Público, deverá a Secretaria
observar se a vista dos autos é para mera ciência de decisão ou para manifestação,
realizando a intimação no processo eletrônico de forma adequada,

1i3°, Deve a Secretaria, cscoado o prazo c certificado nos <lutos,
dar prosseguimento ao feito, a teor do ar!. I ~O,caput c/c lil", do NCPc.

Art. 71. Quando as partes informarem n,lO existir interesse no
IniCIO da instrução probatória, sendo suficientes as provas documenwis já
produzidas nos autos, deverá a Secretaria ccrtificar nos autos e realizar a
conclusão do feito para sentença no sistema eletrônico, salvo se necessària a
intervenção do Ministério Público na qualidade de físcal da lei, ocasi<1o em que
os autos serão conclusos após o parecer ministerial ou o escoamento do prazo
legal. consoante disposto no artigo anterior.

Art. 72, Após a prolação da decisão saneadora, caso haja
solicitação de esclarecimentos ou ajustes pelas partes, nos moldes do al'I. 357,
SI", do NCPc, a Secretaria realizani a conclus;lo do fcito c, caso lenha sido
deferida a prova oral e designada data para a rcalizaç;lo dl' audiência, devl'rà
anotar a urgência na conclus,lo do processo,

PÃrJin~ ?7 ri" .• '"

- , Art. 73. Na intimação de audiência de instrução e julgamcnto,
nao havendo dlsposlç<1o em contràrio, deverà a Secretaria constar que incumbe ú
parte, na forma do al'I. 455, C({PU! C panigralos, do \lepe. intimar a testemunha
por ela arrolada do dia, da hora e local da audiência designada, juntando nos,

I
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autos com antecedência de pelo menos 03 (três) dias, cópia da correspondê~cia
de i~timação e do comprovante de recebimento, sob pena de caractenzar
desistência da prova.

Si". Se, decorrido o prazo de 03 (três) dias antcs da audiência.
não houver sido juntada nos autos quaisquer das intimações, menCionadas no
artigo anterior e não houver informaçüo das partes de que trarao as testemunh,ls
a Juizo independentemente de intimação, deverá a SecretarIa aguardar a
realização da audiência, informando o servidor responsável ao Juiz no momento
da realização do ato.

S2". A intimação judicial, via oficial de Justiça. da testemunha
para comparecer à audiêneia será restrita ós hipótcsl:S positivadas no S4" do art
455 do NCPC. as quais não dependem de autorização judicial. salvo aquela
prevista no inciso 11do S4" do ar1. 455 do NCPC.

S3". No caso do inciso li do 94" do art. 455 do NCPC, conforme
art. 69, S2", desta Portaria, a justificativa deverá ser idônea, com emprego de
fundamentação concreta, e deverá ser informada ao Juizo no prazo fixado para
apresentação do rol de testemunhas (art. 357. S4". NCPC). sob pl:na dc
indeferimento de plano e de caracterizar dcsist0ncia da prova. ocasião cm quc a
Secretaria deverá encaminhar os autos conclusos com anotação de urgência.

S4". No requerimento para intimaç'üo por oficial de Justiça a
parte, salvo se beneficiário da Justiça gratuita, deverá comprovar o recolhimento
das custas do oficial de Justiça no prazo concedido para arrolar o rol de
testemunhas, sob pena de preclusão.

S5". A requisição ao chefe da repartição ou ao comando do corpo
em que servir o servidor público ou militar arrolado como testemunha será
realizada via oficial de Justiça, salvo se requerido por via postal com aviso de
recebimento pela parte interessada.

S6°. Sempre que for arrolada tempestivamente testemunha cujo
endereço se situa em outra comarca, expedir precatória para sua oitiva, ainda que
a parte não o requeira. Deverá a Secretaria adotar idêntico procedimento em
relação ao depoimento pessoal de parte residente fora dos limites territoriais deste
Juízo.

S7". As intimações deverão observar a antecedência minima ele
48 (quarenta e oito) horas da audiência. na j()rma do art 218, S2". do NCrc.

Art. 74. Tendo sido nomeado perito em aulos de sistema
eletrônÍco, proceder a sua habilÍtação no sistema pelo tempo necessário para a
realização da perícia.
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Parágrafo único. Se o processo for julgado ou o perito
substituido, sua habilitação deven\ ~er imediatamente cancelada.

Art. 75. Apresenthda a proposta de honorários pelo perito.
deverá a Secretaria intimar as partes para se manifestarem sobre o valor proposto
no prazo de 05 (cinco) dias (art. 465, 93°, NCPC).

91°. Havendo contordância. intimar a parte responsável pelo
pagamento para proceder ao depósito.

92°. Havendo impugnação à proposta de honorários intimar o
'. . l

perito para manifestar-se em 05 (cinco) dias.

93°. Depositados o's honorários periciais, se houve concordüncia
de todos com a proposta, ou despacho arbitrando os honorários, expedir alvará
em favor do perito para levantan1ento de 50% do valor, intimando o perito
nomeado para realizar a pericia no prazo que o juiz fixou ou em 30 (trinta) dias.
se não foi fixado outro prazo.

Art. 76. Intimar ás partes. assistentes técnicos, e o Ministério
Público, quando for o caso, da data comunicada pelo perito para realização ou
inicio da pericia.

Art. 77. Intimar o perito nomeado para apresentação do laudo,
no prazo de 15 (quinze) dias, na hipótese de estar vencido o prazo fixado pelo
Juiz.

9 I". Caso haja pedido de dilação de prazo. poderá a Secretaria
conceder o prazo de 15 (quinze) dias para a entrega do laudo.

92". Na hipótese de o perito informar a necessidade de juntada
de documentos para a realização d'~ pericia, a Secretaria deverá intimar as partes
para o atendimento no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de a perícia sei'
realizada com as informações disponiveis.

93". Esgotado o pi'azo sem o cumprimento, o perito deverá ser
intimado para realizar a perícia com as informações disponiveis, devendo indicar
os eventuais quesitos prejudicados pela ausência dos documentos.

Art. 78. Juntado o laudo. intimar as partes para se manifestarem
em 15 (quinze) dias.
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Slo. Apresentado por qualquer parte pedido de esclarecimento,
intimar o perito para esclarecer o ponto, mil forma do art. 477, S2°, do NCPC, no
prazo de 15 (quinze) dias, com a posterior 'intimação das partes das informações
prestadas pelo perito no prazo de 15 (quinie) dias.

d
S2°. Aguardar o decurso dp prazo para as partes se manifestarem

e, após, se houve depósito de honorários periciais e não há despacho
determinando em contrário, expedir '[ alvará em favor do perito e
independentemente de requerimento deste para levantamento do saldo de
honorários periciais, exceto se as partes requererem esclarecimentos, caso no qual
o expediente deverá aguardar, também, a entrega destes.

,I
S3". Se no curso da periciia, as partcs ou o Ministério Público

requererem quesitos suplementares, devei'á a Secretaria certificar e enviar os
autos à conclusão para análise. 11

, I
CAPITULO IV - FA'SE RECURSAL

:1
Art. 79. Protocolado o recurso de apelação, em processo que

tramita pelo regime do NCPC, abrir vista ~o apelado para responder no prazo de
15 (quinze) dias, sem necessidade de certificar acerca da tempestividade.

S!". Juntadas as contramAões, se o apelado houver apresentado
apelação adesiva, ou questões prelimin'ares nas contrarrazões, dar vista ao
apelante para se manifestar, também no p11azode 15 (quinze) dias,

S2°. OS autos deverão ser::'encaminhados à conclusão apenas nas
hipóteses de apelação previstas no ar!. 331' (indeferimento da inicial), no ar!. 332
(improcedencia liminar do pedido) e no att. 485, S7" (extinção sem resolução do
mérito), todos do NCPC, para eventual juizo de retratação, vez que, nas demais
hipóteses, não há juizo de admissibilidade') conforme o art. 1.0 IO, S 3", do NCPC.

'i
, S3°. Ultrapassadas as fases acima, encaminhar os autos ao

Tribunal de Justiça do Estado do Paraná ~ara Julgamento do recurso.
I

S4". Quando baixarem 9s autos fisicos de feitos que devam
aguardar julgamento de recurso ainda em trâmite no STJ ou STF, trasladar as
cópias necessárias para os autos eletrÔnicos, e suspender o processo até
julgamento do recurso especial ou extraoJdinário.

Art. 80. Havendo a interposição de embargos de declaraçâo,
intimar a parte contrária para a apresentação das contrarrazões no prazo de 05
(cinco) dias, de acordo com o ar!. I ,023,IS2", do NCPC, abrindo-se, em seguida
e se for o caso de intervenção, vista dos adtos ao Ministério Público. Em semlida.

I1 ~~ •
os autos deverão ser conclusos, ,:
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TITULO IH - PROCESSOS DE EXECUÇAO E
FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

II
~ I'

CAPÍTULO I -dILIGÊNCIAS COMUNS

Art. 81. Aplicam-s~ as diligências do Titulo L e, no qu~ couber,
"as referidas no Capítulo 1 do Titulo 11.

ç]o. Deverá a Secr~taria, no recebimento da inicial, verificar se
existe memória de cálculo. Em dso de ausência, intimar o exequente para
apresentar o demonstrativo em 15 (iquinze) dias, sob pena de indeferiinento da
inicial. '

X2" N . li b . I . ,'. I' . I~ . as execuçoes: com ase em ti tu o executivo extrajUC ICla
ou judicial, desde que não seja provepiente de cumprimento de sentença proferida
por este Juizo, bem como nos prdcessos de conhecimento em que titulos de

. crédito dotados de abstração, ou Ikeja, que possam circular (chequés, notas
promissórias, letra de câmbio, Ihc.) forem utilizados como pn)va, sel'á
indispensável a apresentação do respectivo titulo em Secretaria, no prazo de 15
(quinze) dias, para que receba carimbo identificador no verso e no anverso,
atestando a existência de ação judidal para sua cobrança. .

,I
93". Salvo despacho expresso em sentido contrário, todo

. mandado em processo de execução '~erá expedido mencionando que o ôficial de
justiça tem autorização legal no a:rt. 212, Si 2", do NCPC, para realizar as

. diligências fora dos dias e horários de expediente.
11

Ar!. 82. A Secreta~ia cadastrará todos os depósitos, termos e
autos de penhoras e bloqueios no si~ltema eletrônico.

II
ii
II

Scçãü 1 - Citação
ti

Art. 83. Havendo requerimento de citação por edital, proceder
na forma do art. 33 desta Portaria. il

li

Art. 84. No caso de Ltação editalícia do executado em e'xecução
fiscal, somente cumprir o disposto IrO ç5" do art. 33 desta Portaria depois que
houver penhora formalizada nos aut0s.

ii
"
II
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conclusos.

1
I

"

11

Art. 85. Em havendo opo'sição de exceção ou objeção de pré-
executividade, impugnação à nomeação de bens à penhora, arguição de nulidade
de atos processuais, impugnação ao laúclo de avaliação, impugnação ao
cumprimento de sentença, pedido dc substituição da pcnhora ou qualquer outro
incidente que reclame conteúdo decisório, intimar a parte contr{u'ia para se
manifestar em 05 (cinco) dias, ,I

Paràgrafo único. A oposição de exceção ou objeção de pré-
executividade deve ser anotada na autuação;lconforme o item 5.2.5, lI, do Código
de Normas, comunicando o Ofício Distribuidor e Anexos por mensageiro.

,I
!

Seção II- Intimaçõe~ e expedição
:1

Ar!. 86. Indicando o ex'equente novo endereço da parte
devedora, quanto à diligência já ordenada ~elo Juizo ou prevista em Portaria,
expedir novo mandado para cumprimento oú carta precatória, caso necessário.

'[
',!
d

Art. 87. Nos casos em que :0 credor requerer a conta geral dos
autos, intimá-lo para apresentar a conta no prázo de 05 (cinco) dias, cientificando-
o de que é ao credor que compete exibir o crlculo do seu crédito (art. 798, I, b,
NCPC), exceto para conta de custas e despesas processuais.

li

,I
Seção IlI. Depósito e nomeação de bens à penhora

Art. 88. Intimar o exequentb para manifestação, em 05 (cinco).
dias, quando for efetuado o depósito pelo devedor (referente às verbas de'
sucumbência, pagamento do valor exeqLendo ou condenação judicial)"
cientificando-o que a falta de manifestaçãb no prazo será entendida como'
concordância com a suficiência do depósito, dutorizando a extinção da execução.

"

Si". Havendo pedido de levdntamcnto do valor, os autos scrão
I

'j

92°. Caso o exequente requ'~ira a complementação, intimar o
devedor para depósito, colhendo-se, em seguida, nova manifestação do cxequentc,
em 05 (cinco) dias. ':

i1

Art. 89. Intimar o credor, :!qUandO da nomeação de bens á
penhora pclo devedor, ou requcrimento dc s~~asubstituição, pelo devedor, para
se manifestar no prazo de 05 (cinco) dias, coh1 a advertência de que o silêncio,
será interpretado como anuência,

'I
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I: 1°. Havendo c0l1cordãncia ou silêncio do credor, reduzir a~ ,~

temlO a nomeação ou substituição e intimar o devedor, na pessoa de seu
advogado. para assinar o termo pbssoalmente e também aceitar o encargo de"

depositário no prazo de 3 (três) dias.
I,

92°. O advogado somente poderá assinar o termo se tiver poderes
especiais para assumir em nome db mandante o encargo de fiel depositário dos
bens nomeadOS.!

93°. Não assinado o termo, no prazo estipulado, desentranhar ou
expedir o mandado de penhora, qu~ recairá sobre os bens nomeados.

94°. Nos casos em que houver indicação de bens pelo credor com
concordãncia do devedor, lavrar o termo com as mesmas observações acima.

I
95°. Se o bem ofertado tratar-se de bem imóvel, intimar o

executado para apresentar anuência,do cõnjuge com a nomeação ou requerimento
de substituição ou, alternativamente. comprovar que está casado sob regime de
separação absoluta de bens.

Art. 90. Se o exequente requerer a segunda penhora (ar!. 851.
NCPC), ou a substituição da pel1"hora realizada (art. 848, NCPC), intimar o
executado para se manifestar, no pr~lZOde 05 (cinco) dias, se estiver representado
nos autos, antes de realizar a concl(lsào para amilise do requerimento.

:1

Seçã? IV. BaccnJud

Art. 91. Após o escoamento do prazo legal para pagamento, caso
não haja cálculo recente do débito: intimar a parte exequente para, no prazo de
15 (quinze) dias, apresentar cálculo atualizado do seu crédito, nos termos do art.
524 ou do art. 798, parágrafo lllli~o, ambos do NCPC, bem como, caso haja
requerimento de constrição via sist,ema BaeenJ ud, indicar o número de CPF ou
CNP J do devedor, sob pena de indêferimento.,

i.
SI°. Deferida a iridisponibilidade via sistema BacenJud pelo

Juízo, solicitar ao Contador Judicial a atualizaçiio da conta dc custas, se 11<10

houver conta de custas recente juntada nos autos. Caso possivel, poderá a
Secretaria realizar a atualizaçiio da':conta de custas.

11

S2°. Com o valor; atualizado do débito e custas, e havendo
informação do CPF/CNP J do devedor, incluir minuta no sistema BacenJud, para
posterior conferência e assinatura ela ordem de bloqueio.

I

'i
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Art. 92. Efetivada a indisponibilidade de valor infímo pelo
Sistema BacenJud entendido como os valÓres cujo somatório seja inferior a 10%
(dez por cento) do salário minimo nacional, deverá a Secretaria realizar o
desbloqueio imediato da indisponibilidade, na forma do ali. 836 do NCPC.

Parágrafo único. Dcverá A Secretilriil realizar o desbloqueio pilril
a hipótese de indisponibilidade de valores:em duplicidade por existência de mais
de uma conta com saldo suficiente para o:'cumprimento da ordem, bem como 'na
hipótese de ocorrer o pagamento da divid,{ por outro meio, consoante art. 854, Ijlj
la e 60, do NCPC. I

"I
Art. 93. Realizada a indisponibilidade de valor não intimo e

juntado o extrato nos autos do sistema Bacenjud, deverá a Secretaria intimar a
parte executada da indisponibilidade, por:meio de advogado ou pessoalmente; se
não tiver constituido procurador, para s'e manifestar em 05 (cinco) dias, ,nos
moldes do artigo 854, SS 2° e 3°, do NCPC, com a advel1ência de que, não
havendo manifestação, a indisponibilidacje será convertida em penhora, da qual
fica desde logo intimada. 'I

Parágrafo único. Havendo mani festação da parte executada em
razão do art. art. 854, S3", do NCPC. intili1ar a parte exequente para manifestação
no prazo de 05 (cinco) dias. .i

I

Art. 94. Não havendo nlanifestação da pal.te executada sobre a
indisponibilidade ou sendo esta rejeitada'ipelo .Juizo, deverá a Secretaria realizar
a transferência dos valores para conta jucl'icial da Caixa Econômica Federal. com
a juntada nos autos do extrato da conta jpdicial obtido no sistema eletrôni~~ da
instituição financeira oficial, ficando dispensada, por tais extratos atenderem os
reqúisitos previstos no arl. 838 do NCPCC, a formalização do termo de penhora,
com supedâneo no S5" do al'I. 854 do NC;PC.

Slo. Cumprido o item an,terior, na hipótese de a partc executada
ter apresentado manifestação sobre a indisponibilidade (art. 854, S3", do NCPC),
a Secretaria deverá intimar a parte executáda sobre a penhora realizada. de acordo
com o arl. 841 do NCPC.' .

S2°. Decorridos os pratos legais de defesa do devedor. não
advindo lT~anifestaçào da parte execut'li1da: intimar '~ parte exequente' para
mal1lfestaçao, ficando autorIzada a expeclIçao de alvara para levantamento dos
valore_s depositados em conta judicial sen} impugnação pela parte executada. após
certldao lançada nos autos. !

I

I 'I
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Seção V - Renaj ud

Art. 95. Salvo ddpacho em sentido contrário, quando deferida
a restrição via sistema Renajud, deyerá a Secretaria inserir a restrição mais gra ve
(circulação/total), na medida em qDe é o meio mais eficaz não só para restrição
do bem como também para futut!a localização, salvo se houver gravame de
alienação fiduciária, ocasião em que a Secretaria não deverá, neste 'momento,
inserir a restrição e observará o artl 96 desta Portaria,

~ I", Deverá a SeJetaria juntar nos autos todos os extratos da
diligência positi~a, inclusive a respi::ito de ~ventuais bloqueios oriundos de outros
Juí;os e da existência de gravame de alienação financeira,

I
~2°. A mera juntada dos extratos da diligência positiva no

sistema Renajud não tem o condãodc substituir o termo ou auto de penhora. vez
que não há a apreensão e depósito do bem. nos termos dos artigos 838 e 839,
ambos do NCPC, salvo despaeho e,i11sentido contrário.

S3°. Caso seja post;ulada a realização de diligência para obtenção
de informações que podem ser obtidas no Detran (chassi, Renavam, nome da
instituiçào financeira etc), deverá! a Secretaria intimar a parte exeqllente para
juntar, no prazo de 15 (quinze) diés, a certidão do histórico do veículo emitida
pelo Detran, vez que qualquer pessoa pode requerer tal certidão e a diligência
incumbe á parte exequente. [I

Art. 96. Em caso de resultado positivo, com a juntada,do extrato
da diligência via Sistema Renajud ~ inexistindo gravame de alienaçàoJiduciária,
intimar a parte exequente para, no ,'prazo de 05 (cinco) dias, dar prosseguimento
no feito, ficando desde já advertida de que, se existir interesse na penhora do
veiculo, deverá indicar o endereço 'de sua localização.

Parágrafo único. Havendo indicação da localização, expeça-se
mandado de penhora, avaliação, i~timação (art. 829, SI 0, NCPC) e remoção ao
depositário público (art. 840, 11, NCPC), desde que a parte exequente forneça os
meios necessários ao cumprimento do mandado (item 9.4.11, CNCGJ). Na
hipótese de impossibilidade de r.emoção ao depositário público, nomeio o
devedor como depositário do be'm, salvo se houver discordância da parte
exequente, além do forneCimento! dos meios necessários ao cumprimento do
mandado e remoção ao depositáriolPúblico (art. 840, 1)2", NCPC).

i

Art. 97. Havendo gravame de alienação fiduciária no veículo,
intimar a parte para se manifestar em 15 (quinze) dias sobre o interesse na
penhora dos direitos decorrentes di) alienaç,ào, devendo, em tal situação, indicar

i
,

I
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os dados do credor fiduciário e o respectivo endereço para sua intimação, ,na
forma prevista no artigo 855 do Código d~ Processo Civil.

. . SI 0. Havendo interessetna. penhor~l dos direitos, deverei a
Secretana realIzar o bloqueio de transfe~lencla do veiculo no sistema RenaJud,
com a juntada do extrato no processo, e, realizar o termo de penhora sobre os
direitos decorrentes da alienação fiduciária, nomeando como depositário o
serventuário do Oficio Distribuidor e A1'Iexos, com a intimação da instituição
financeira e da parte executada, na forma::do ali. 841 do NCPc' e para, no prazo
de 15 (quinze) dias, encaminhar informaçào atualizada sobre o negócio jurídico.
COI11a resposta da instituiçào 1inanceira, i!ltimar a parte exequenle, com prazo de
05 (cinco) dias.'

S2°. Havendo petição a; qualquer tempo da parte exequente
indicando o desinteresse na penhora d,os direitos decorrentes da alienação
fiduciária, deverá a Secretaria realizar o imediato desbloqueio do veiculo. a
qualquer tempo. ,I

'I
Art. 98. Quando houver solicitação de outro Juizo para

desbloqueio de veiculo no sistema RenajJd, com a comprovação da adjudicação
ou arrematação do bem, deverá a Secretaria realizar o desbloqueio do veiculo no
sistema Renajud independentemente de despacho judicial, com a comunicação
do Juízo solicitando. li

Parágrafo único. ]-lavendô dúvida da Secretaria. deverá certificar
nos autos e encaminhar à conclusão con~' anotaçào de urgência e no agrupador
respectivo.

I
Seção VI -Infojud.

IArt. 99. Caso a parte exequente postule diligência
exclusivamente no sistema Infojud, an~es da conclusão do feito, deverá a
Secretaria verificar se já houve tentativa dos sistemas Bacenjud e Renajud, bem
como se há nos autos certidões negativas de imóveis dos Oficios de Registro de
Imóveis da residência do devedor. li

Parágrafo único. Em caso negativo, por se tratar de meclida
excepcional, antes da conclusão dos aut~s, deverá a Secretaria intimar a parte
exequente para requerer, no prazo de 05!(cinco) dias. as diligências usuais de
localização de bens (Bacenjud e Renajud) ou, se for o caso, juntar nos aulos
certidões negativas de imóveis da parte e~ecutada no prazo de 15 (quinze) dias.

;1
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Art. 100. Quando!o Juizo deferir o pedido de pesquisa de bens
no sistema Infojud, os extratos da diligência deverão ser juntados nos autos com
anotação de sigilo médio na documentação, por se tratar de documentos
revestidos de sigilo fiscal.

Parágrafo único. Com o resultado da diligência, positivo ou
negativo, intimar a parte exequente para manifestação no prazo de 05 (cinco)
dias.

I
I,

Seção VII - Penhora
I

Art. 101. O registro de atos constritivos (penhora, arresto ou
sequestro) deverá observar o ar!. 554 do CN do Foro Extrajudicial.

I,

Art. 102. HavendJ pedido de penhora de bem imóvel, intimar a
parte exequente para juntar nds autos matricula atualizada do imóvel,
considerando aquela emitida nos últimos 30 (trinta) dias da juntada nos autos.

I
Art. 103. Formaliiada a penhora, intimar o executado para, no

prazo legal, requerer o que for de etlireito. A intimaçào do executado será feita na
I

pessoa do procurador, se o tiver (NCPC ar!. 841 9 1°), ou pelo correio, se não o
tiver (NCPC art. 814, 9 2°, NCPC),I

Slo. Se a penhora tor realizada sobre bem imóvel ou direito real
sobre imóvel, deverá ser intimadd também o cônjuge do executado, salvo se
forem casados em regime de separAção absoluta.

92°. Se o bem p~nhorado for de terceiro garantidor intimar
também este da penhora, nos termols do ar!. 835, 9 3°, NCPC.

, ,I

S3°. Se a penhora recair sobre bem imóvel, após a lavratura do
termo de penhora, deverá a Secretai-ia encaminhar os autos ao avaliador judicial,
ocasião em que, após a juntada dÓ laudo de avaliação, a parte executada será
intimada da penhora e avaliação n6' mesmo ato,

I

'I
Art. 104. Formaliiada a penhora, nos moldes do artigo anterior,

mtunar o exequente para ciência e para promover as averbações obrigatórias
(NCPC ar!. 799 IX) e comprová-I~s nos autos em 15 (quinze) dias, bem como
para manifestar interesse na adjudicação dos bens penhorados, realização de
leilão, alienaçào por iniciativa particular ou no cxercicio do usufruto sobre a coisa
penhorada.
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Art. 105. Oferecida impLignação à avaliação, abrir vista à parte
contrária para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, depois colher
manifestação do avaliador (ou do Oficial 'de Justiça, caso a avaliação tenha sido
feita por este) e, por fim, fazer conclusão.1

Seção VIII. Expropriação

Subseção I. Abjudicação

Ar!. 106. Havendo requerimento de adjudicação does) bem(s),
deverá a Secretaria intimar para se manifestarem em 05 (cinco) dias o executado
e os terceiros referidos no art. 889 e no art. 876, SS 5° e 7°, ambos do NCPC. A
intimação do executado será feita pelo sistema eletrônico se tiver procurador nos
autos ou, se não tiver, por carta, e será tida por realizada se mudou de endereço
sem comunicar ao Juizo (art. 876 S 2° e art. 274, parágrafo único, NCPC).

Ar!. 107. Certificada a I>reclusão da decisào que determinar a
adjudicação de bem imóvel, a Secretaria deverá intimar a parte interessada para
comprovar os recolhimentos do imposto de transmissào inrer vivos e das
eventuais custas no prazo de 15 (quinze) dias.

, Parágrafo único. Demo~strado nos autos o recolhimento do
tributo e de eventuais custas, o Cartório deverá lavrar o auto de adjudicação, na
forma do art. 877 do NCPC, expedindo-se, na sequência, a carta de adjudicação
e o mandado de imissão na posse, quando'se tratar de bem imóvel, ou a ordem de
entrega do bem móvel em favor do adjudicatário.

'I,

Subseção 11. LtÜlão Judicial

Ar!. 108. Deferido o leil.ão judicial, deverá a Secretaria. salvo
despacho em sentido contrário, solicitar aq avaliador judicial, se a avaliação datar
de mais de um ano, para que no prazo Ii legal ratifique o laudo anteriormente
elaborado ou, havendo fundada dúvida do valor atual do bem, elabore novo laudo
de avaliação do bem, com descrição pormenorizada do bem avaliado, enunciando
as suas características, benfeitorias e o estado em que se encontra, bem como os
critérios utilizados para a avaliação e a~ indicações de pesquisa de mercado
efetuadas, nos termos do item 3.15.4. do CN.

I

I
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Art. 109. Deverá a'Seeretaria, quando do deferimento do pedido
de leilão judicial, designar duas datlls para o Ieilüo, com a intimaçüodo leiloeiro
nomeado, observando que, salvo despacho judicial em sentido contrario:

a)I na primeira hasta não será admitido valor
inferior ao valor 'da avaliação e na segunda hasta não será
admitido preço inf~rior a 50% do valor da avaliação;

b) la condição de pagamento é à vista, salvo se,
I . . ( 09- <;7"na ausência de lance para pagamento a vista art. O.), <; ,

NCPC), houver r~querimento do inten:ssado para pagamento
parcelado na fornia do art. 895 do NCPC, cuja proposta de
parcelamento de~erá ser acompanhada da caução idônea
oferecida, caso eJ~ que, após a intimação das partes com prazo
de 05 (cinco) dias para manifestação, a Secretaria fará conclusão
para decisão;

c)p comissão do leiloeiro será de 5% sobre o
valor de eventual alienação;

I .

d)'o edital deverá ser publicado na rede mundial
de computadores n'o sitio virtual do leiloeiro nomeado, na forma
estabelecida no art 887, ~2°, do NCPC;

e>'lse se tratar de leilão de bem imóvel, o edital
será publicado uma vez em jornal de ampla circulação local (arl.
887, S 3°, NCPC),I com antecedência minima de 5 (cinco) dias
antes da primeira:hasta, salvo se a parte exequente gozar dos
beneficios da justiça gratuita, ocasião em que a publicidade será
apenas na rede rri'undial de computadores no sítio virtual do
leiloeiro. I

'I

Art. 1I0. A Secretaria deverá expedir os oficios necessários ao
cumprimento do Código de Normas, itens 5.8.14.2, 5.8.14.5 e 5.8.14.6, com
prazo de 30 (trinta) dias, bem con10 comunicar a designação da pr-aça na forma
do Código de Normas, item 5.8.14:14, inclusi ve ao Instituto Ambiental do Paraná
- IAP nas hipóteses da Lei Estadua'l nU 11.054/95.

'1

Art. II I. Deverá !Ia Secretaria expedir o edital de leilão, que
mencionará o montante do débito eida avaliação dos bens em valores atualizados,
bem como as respectivas datas. i

SI u. Quando da i,confecção do edital de lei lão, intimar o
exequente para apresentar qualquer documento faltante e cálculo atualizado do

, . , J
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'I
débito, em 05 (cinco) dias, sob pena de arquivamento provisório e cancelamento
do leilão,

1j2°. Os editais deverãoliser afixados no local de costume e
encaminhados para publicação, se for o càso.

I
Art. 112. Deverá a Secr~taria cientificar o exequente das datas

designadas, bem como intimar o executado (art. 889, inciso 1, NCPC), os
terceiros previstos no art. 889 do NCPC ri a sociedade cuja cota scrá leiloada, se
for o caso (NCPC art. 876, Ij r).

Art. 113. Sendo negativo"o leilão, intimar a parte exequente para
manifestação sobre o prosseguimento db feito, em 05 (cinco) dias, ou para,
querendo, exercer as faculdades previstas!no art. 878 do NCPC.

IjI0. Havendo requerim~nto do exequente, quando restarem
negativas as duas primeiras datas do leilão, deverão ser designadas novas datas,
observando-se os itens anteriores da pres~nte Portaria.

1j2°. Caso reste nega ti i'a também a seb'1.lI1da tentativa de
alienação em leilão, intimar o exequente para substituição do bem penhorado ou
manifestação sobre a possibilidade de adjudicação do bem ou de promoção da
alienação por iniciativa particular, cientificando-o de que a terceira hasta somente
será designada mediante expressa deter!minação judicial e que, para isso, o
exequente deverá justificar a impossibilidbde de nova penhora ou substituição de
bem penhorado. ,

Art. 114. Deverá a Secretaria exigir do lei loeiro que seja lavrado
o respectivo auto imediatamente após a alienação ou arrematação.

IjI0. Juntado o auto no feito fisico, encaminhá-lo para assinatura
do expediente. Nos processos eletrônico~, encaminhar pal'a assinatura antes da
juntada no processo. 'I

1j2". Em seguida, aguardar-se-á o prazo de 10 (dez) dez dias para
oferecimento de embargos (art. 903, S 2",::NCPC), certificadas tais ocorrências.

1j3u. Sendo oferecidos elllbargos, intimai' o adquirente do bem
sobre a interposição para, querendo, desi~tir da aquisição, em 10 (dez) dias, nos
termos do art. 903, Ij 5°, lI, do NCPC.

1j4°. Não oferecidos osl embargos à arrematação, tomar as
seguintes providências antes da conclusã6:

I
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a) em todos os casos, solicitar a conta das
custas processuais e intimar para comprovar o pagamento, na
forma do item 5.8.15 do CN, só fazendo a conclusão depois que
estiverem quitad~s ou após o decurso de duas intimações.

J) no caso de imóveis: I) requisitar certidões
negativas das Fazendas Públicas do Estado e do Municipio,
caso ainda não tdnham sido Juntadas, e 2) intimar o adquirente
para comprovar o recolhimento do imposto de transmissão inter
VIVOS.

I
Seção IX. Embargos

Art. 115. Nos processos de embargos (á execução, fiscal ou não,
de arrematação e de terceiro), deVerá a Secretaria apensá-Ios ou vinculá-los no
sistema eletrônico aos autos principais antes de fazer a conclusão, salvo se houver
decisão em contrário nos próprios autos.

I

Seção X. Suspensão
I

Art. 116. Requerendo o exequente a suspensão da execução,
independentemente do prazo. r~meter os autos ao arquivo, onde ficará
aguardando a iniciativa da parte irHeressada pelo prazo de O1 (um) um ano, na
forma do art. 921 III NCPC, obse'rvando-se o disposto no Código de Normas.
item 5.8.20 inclusive procedendoia baixa do processo no Boletim Mensal de
Movimento Forense, o que deverá.lser certificado nos autos.

ISI ". No ato do arq\livamento provisório ser11expedida intimação
ao exequente, cientificando-o do arquivamcnto e de que, decorrido OI (um) ano,
iniciar-se-á o curso do prazo da prescrição intercorrente (art. 921, S 4"; NCPC)

,

92°. Expirado o prazo referido acima sem qualquer manifestação
da parte exequente, deverá ser reallizado o arquivamento provisório sem prazo,
independentemente de intimação Ida parte exequente, desde que realizada a
intimação prevista no parágrafo anterior.

Art. 117. Havendd pedido de ambas as partes pela suspensão do
feito, inclusive em acordos apresentados para homologação, deverá a Secretaria
suspender o feito pelo prazo postulado, na forma do ar!. 922 do NCPC.

I.
Seção!XI. Paralisação

,I

ocumento assinado digitalmente, conforme MP n. o 2.200-212001, Lei n. o 11.419/2006 e Resolução n. o 09/2008, do TJpRJOE
"

Págiha 41 de 48
'I



'I
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE GUARAPUAVA
lª VARA CíVEL E DA FAZENDA PÚBLICA

Estado do Paraná,

Art. 118. Quando o processo permanecer paralisado por falta de
iniciativa do credor, cumprir o procedirn'ento disciplinado no art. 35 desta
Portaria.

Seção XII. Útinção
,i

Art. 119. Após a extinção da execução. expedir os oficios,,
mandados e realizar as comunicações e diligências eletrônicas necessárias para
as baixas das constrições, providenciand(J a entrega do documento á parte
interessada para o cumprimento da diligência, após o que os aulOS serão
arquivados.

Seção XIII. Incidente de desconsideração da personalidade j lIrídica

Ar!. 120. Quando a parte ibteressada ingressar com incidente de
desconsideração da personalidade juridica'lnos autos principais, intimar a parte
exequente para ajuizar o incidente de forma autÔnoma no sistema eletrônico e
vinculado aos processo principal no prazo de 15 (quinze) dias e proceder o
recolhimento das custas processuais devjdas, sob pena de indeferimento ou
cancelamento da distribuição, com a cômunicação ao Distribuidor para as
anotações devidas na autuação da ação prirlcipal (art. 134, 91 u, do NCPC).

Si u. Caso não seja juntada cópia do contrato social e demais
alterações e/ou certidão simplifícada atualizada emitida pela Junta Comercial,
intimar a parte exequente para fazê-lo no Ijrazo de 15 (quinze) dias, sob pena de
indeferimento do incidente. A certidão da Junta Comercial é considerada
atualizada se datar de até 30 (trinta) dias antes da juntada nos autos.

92" . .Juntada a certidão atualizada da .Junta Comercial, intimar ou
citar a parte requerida do incidente para que se manifeste no prazo de 15 (quinze)
dias, requerendo as eventuais provas cabíveis, nos lermos do art. 135 do NCPC.

S 3°. Anotar nos autos prinCipais a suspensão do feito, nos lermos
do art. 134, S3°, do NCPC.

, . . LI

CAPITULO 11 - CUMPRIl\1ENTO DE SENTENÇA

Seção I. Diligências em geral

Art. 121. Aplicam-se' ao cumprimento de sentença as
disposições do capítulo anterior no que não colidirem com as disposições
especiais abaixo definidas.
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Parágrafo único. R~querido o início do cumprimento ele sentença
e não havendo nenhuma diligê.ncia prevista nesta Portaria referente ao
recebimento ela petição inicial, elevêrá a Secretaria encaminhar os autos conclusos
para decisão inicia!.!

Estado do Paraná

Art. 122. Salvo selo cumprimento de sentença seja realizado em
processo autônomo, comunicar ,Iao Distribuidor, via mensageiro, para as
anotações necessárias e realizar a dnotação na capa dos autos quando se iniciar o
procedimento de cumprimento da!,lsentença, observando-se a ocorrência ou não
de inversão nos polos da relação pl;ocessual.

Parágrafo único. Se já tiver ocon'ido arquivamento elo feito e
baixa na distribuição por inércia 'tio crcdor cm dar inicio ao cumprimcnto de
sentença, deverão os autos ser remhidos ao Distribuidor também para promover
a reativação da distribuição. 'i

",

Art. 123. Se o cJedor, ao pedir o II11C10do cumprimento de
sentença condenatória por quanti~ certa, requerer diretamente as providências
constritivas, sem prévia intimação do vcncido para cumprir voluntariamente a
sentença, intimar o exequente palra, no prazo de 05 (cinco) dias, requerer a
intimação da parte executada na fo1nna do art. 523 do NCPC.

i

Art. 124. Se bou~'er depósito, tempestivo ou não, integral ou
não. seguido ou não de impugnação, intimar a parte exequente para se manifestar
no prazo ele 05 (cinco) dias sob;'e o valor dcpositado e acerca de eventllal
satisfação da execução.!

I
Art. 125. Ofereci9a impugnação ao cumprimento da sentença,

certificar se bouve o pagamento dais custas iniciais correspondentes.

li 1 ". Em caso de 'Iausência de pagamento das custas, ou seu
pagamento a menor, II1tlm?r o executado para promover o
pagamento/complementação, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de não
recebimento da impugnação ao cumprimento de sentença. '

112°. Estando as c~lstas integralmente quitadas, intimar a parte
exequente para se manifestar no prazo de 15 (quinze) dias.

I

I
Seção lI. Certidão para fins de protesto

:i

ocumento assinado digitalmente. conforme MP n.' 2.200.12001. Lei n.' 11.419/2006 e Resolução n.' 09/2008. do TJPRlOE

"



• T r •

PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE GUARAPUAVA

lª VARA CíVEL E DA FAZENDA PUBLICA

Estado do Paraná

Art. 126. Desde que requerida pela parte exequente e ausente o
pagamento voluntário no prazo legal. a Secretaria deverá expedir certidão de
trânsito em julgado, no prazo de 3 (tres) dias. nos termos do art. 517. ~2", do
NCPC, independente de decisão judicial.

S lONa hipótese de a parte executada comprovar o pagamento, a
Secretaria deverá intimar a parte excquente para que se mani feste no prazo de 05
(cinco) dias.

92° Esgotado o prazo, ou a parte exequente concordando com o
pagamento, a Secretaria deverá expedir ofício para cancelar o eventual protesto.
conforme o art. 517, 94°, do NCPC. Discordandu a parte exequentl\ a Secretaria
deverá fazer a conclusão dos autos para decisão.

CAPÍTULO 111- EXECUÇÃO DE TÍTt:LO EXTRAJUDICIAL

Art. 127. Quanto aos executados citados pelo mandado inicial.
decorrido o prazo de 15 (quinze) dias para a propositura de embargos ú execução
sem que estes tenham sido apresentados. exceto se o credor ['equerer em
contrário, deverá a Secretaria, caso já deferido pelo Juizo. promover a realizaçuo
de diligência de pesquisa de bens perante os sistemas BacenJud e RenaJud, com
base no valor indicado no cálculo que acompanha a inicial.

SI", A inserção de restrições e minutas de bloqueio deverá scr
feita na forma desta Portaria. com exceção das disposições relativas ú
apresentação de cálculo atualizado e remessa ao contador para conta de custas,

92°. Se entre a citação e a diligencia do capll!. o credor peticionar
no feito, requerendo qualquer diligência de busca de bens, não cumprir a
determinação do capul (pesquisas de bens nos sistemas BacenJud e RcnaJud) e
processar a solicitação na forma dos demais dispositivos desta Portaria ou com a
remessa do feito à conclusão. sendo o caso.

93°, Deverá a Secretaria re,J!izar o apensamento aos autos
principais dos autos de embargos à execução. de terceiros. etc"
independentemente de decisão judicial, com a habilitação do respectivo defensor
da parte embargada.

CAPÍTULO IV - EXECUÇÃO FISCAL
Art. 128. Deverá a Secretaria, independentemente de despacho

judicial, reunir os processos contra o mesmo devedor, juntado as CDA's apenas
no processo mais antigo ou de maior valor, procedendo a intimação da parte
exequente para juntar memória atualizada do crédito relativo a todas as
execuções,
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Paráurafo único. As custas processuais de
'b !J..' . I

d - er cotadas e cobradas apenas no feito pnnClpa .everao s . I
I

todos os processos

A t 129 Nas intil.i.nações da Fazenda Pública será concedido o
r.. " I' t b I er de formab (rt 183 NCPC). salvo quando a el es a e ec ,prazo em do ro a. " " . " 920 NCPC)

expressa, prazo próprio para o ente publico (art. 18."., .

I
Art. 130. Nas exe6uções fiscais municipais relativas à década de

]990, após a autuação e inserção n(\ sistema eletrônico, intimara Fazenda Publica
para se manifestar sobre a prescrição no prazo de 05 (CIllCO)dIaS.

Parágrafo único. ~as execuções fiscais municipais cujo objeto
consista na cobrança de contribuiç~o de melhoria, independentelllen~e da data do
ajuizamento, intimar a FazendalPública para comprovar a eXlstenCIa de leI
especifica para cobrança do tributo no prazo de 05 (cinco) dIas e se manIfestar

"no mesmo prazo sobre o tema.

,I

Art. 131. Quando houver o requerimento de extinção da
execução fiscal pelo pagamento do débito, certificar se as custas processuais
foram pagas e. se for o caso. rel~leter ao contador judicial antes de realizar a

Iconclusão do feito. ,
.1

Art. 132. Havendo pedido formulado pela Fazenda Pública de
desbloqueio de valor bloqueado no sistema Bacenjud em razão de parcelamento
administrativo ou qualquer motivo (pagamento realizado antes do ajuizamento
etc), deverá a Secretaria, indepe~delltemente de despacho judicial, realizar o
desbloqueio imediato da conta bancária ou. caso já realizada a transferência para
conta judicial, expedir alvará de levantamento ou de transferência em favor do
executado. '1

Art. 133. Não tenbo sido localizado o devedor ou bens passiveis
de penhora em ações de execuçã;o fiscal, caso haja pedido expresso da parte
exequente, realizar a suspensão dos presentes autos pelo prazo de O I (um) ano,
nos termos do art. 40 da Lei n° 6.8i30/1980.

91°. Deve a Secr~taria observar o disposto no item.5.8.20 cio
Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça.

. I
92°. E desnecessária a intimação da Fazenda Pública da decisão

de suspensão por ela requerida. I
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!j3°. Escoado o prazo da suspensão, arquivar os autos de maneira
provisória pelo lapso temporal de 05 (cincb) anos, a teor do art. 40, 92", da Lein"
6.830/1980.

94°. Na hipótese de decori'er o pI'azo de arquivamento provisório.
intimar a parte exequente para se manifestar sobre a ocolTência da prescrição
intercorrente.

Art. 134. Quando a Faz~nda Pública permanecer inerte, após
devidamente intimada para dar prossegJimento no feito, deverá a Secretaria
cumprir o art. 35 desta Portaria, observado o disposto no p,lI'ágrafo único deste
aliigo.

Parágrafo único. Além da 'intimação do procurador habilitado no
processo, deverá a Secretaria, ao invés :Ida intimação postal do ente público
municipal, realizar a habilitação, se ainda não estiver, e intimação via sistema
eletrônico do Procurador-Geral do Municipio (ar!. 75, inciso 111, do NCPC) para
dar andamento no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de extinção por abandono.

Art. 135. Nas execuçoes fiscais, havendo pedido da parte
exequente e demonstração do parcelal11ento administrati vo e, portanto, a
suspensão da exigibilidade do crédito tri8utário na forma do ar!. 151, inciso VI.
do Código Tributário Nacional, realizar; a suspensão do processo pelo prazo
postulado ou até ulterior manifestação da parte exequente;

I

9 I". Deve a Secretaria observar o disposto no item 5.8.20 do
Código de Normas da Corregedoria-Gerai da Justiça;

92" É desnecessária a intimação da Fazenda Pública da decisão
de suspensão por ela requerida; I,

°3" D'd I'd . .S . ecorn o o prazo requerI o, mtllnar a parte exequente para,
no prazo de 15 (quinze) dias, dar il11pu!so no feito, informando sobre o
cumprimento do parcelamento pela parte ,executada.

94". Não havendo a cornprovação do parcelamento, intimar a
Fazenda Pública para, no prazo de 05 (cinco) dias, comprovar o parcelamento do
crédito tributário. .,

i
I

Art. 136. Comparecendo a parte executada nesta unidade
judiciária para solicitar informação a respeito de execuçào fiscal (ex.: consulta
dos autos, remessa ao contador para cont:a das custas etc.), deverá a Secretaria,
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caso ainda não tenha sido
executada.

realizada, realizar a citação em balcão da parte
I

91°. A Secretaria deverá observar o disposto no ar!. 251 do
NCPC, lançando certidão nos autos ..,

92°. Realizada a citâção na forma do ClljJ/ll, deverá a Secretaria
solicitar a devolução de eventual m,,'ndado de citação expedido, salvo sc houver
recusa da palie em receber, ocasião eill que deverá ser citada via oficial de Justiça,

I

93°. Poderá a Secr~taria realizar o procedimento disciplinado
neste artigo nos demais processos de execução e de conhecimento,

,
Art. 137. Salvo sc .houver decisão judicial em sentido diverso

proferido nos autos e ressalvado os ~ntes públicos que possuam convênio com o
Poder Judiciário, nos feitos em qu'e a Fazenda Pública litigar, sendo de sua
responsabilidade o recolhimento dasidespesas de locomoção do oficia! de Justiça,
deverá a Secretaria encaminhar o mandado para distribuição antes da intimação
para recolhimento das custas, obdervando que, caso haja distribuição para
servidor que exerça a função debficial de Justiça, o mandado deverá ser
cumprido independentemente do recolhimento das custas da diligência.

i!
Parágrafo único. Por outro lado. apenas na hipótese de ser

distribuído para ocupante do cargo de olkial dc Justiça. deverá a Secretaria
,I

, intimar a Fazenda Pública para, no p:razo de 05 (cinco) dias, recolher as despesas
de locomoção do oficial de Justiça, na forma da Portaria n° 54/2015 da Direção
do Fórum da Comarca de Guarapuava/PR.

i

TÍTULO IV - DISPOSIÇÕES FINAIS E
TRAN:SITÓRIAS,

Art. 138. Ficam o senhor Chefe de Secretaria, o Chefe de
Secretaria designado e os Supdrvisorcs autorizados a ass'inar, semprc
mencionando que o faz por ordem do Juiz de Direito Titular/Substituto da Vara,
todos os mandados e oficios, exceto': a) os de prisão; b) os oficios e alvarás para
levantamento de depósito ou transferência de valores depositados eri, contas
judiciais; c) os expedientes e oficios dirigidos às autoridades judiciárias de
superior instância, aos integrantes.j dos poderes legislativo e executivo, seus
secretários ou detentores de cargos assemelhados, aos integrantes do Ministério
Público. I
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I

Parágrafo UnICO. Os oficios firmados na forma acima
mencionarão que são feitos mediante autorização do juiz, contida nesta Portaria.

,
Art. 139. Ficam revogad~s as Portarias em sentido contrário.

Art. 140. Dispensada a rJemessa de cópia à Corregedoria-Geral,
da Justiça, vez que não se enquadra nos incisos do item 1.1.5 do CNCGJ.
Encaminhe-se cópia à Direção do Fórum,iao Juiz de Direito Substituto. Ú Ordem
dos Advogados do Brasil, ao Ministéi!io Público do Estado do Paraná; à
Defensoria Pública do Estado do Paraná,,1ú Procuradoria do Estado do Paraná e
às Procuradorias dos Municipios que integram esta Comarca de Guarapuava.

Art. 141. Publique-se a~resente Portaria no Diário da Justiça
Eletrônico (item 1.2.16.1, CN). '

i!
Art. 142. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

I
Publique-se. registre-se e cumpra-se.

,.
Guarapuava/PR, 06'~dc abril de 2016.

ADRIANO SCUSSIATTO I~YNG

JUIZ DE DIREITO

I
"CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

Certifico que recebi a Portaria acima.! do Excelentissimo Dr. ADRIANO
SCUSSIATTO EYNG, MM. Juiz de Direito da I" Vara Civel e da FazeI1da
Pública da Comarca de Guarapuava, faze,;:do-a pública na presente data.

Guarapuava - PR, 06/04/16.

:1
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